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	Houve exibição de imagens.

Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.

Há orador não identificado em breve intervenção.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Boa tarde a todos. Vamos dar início à audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de minha iniciativa, realizada por aprovação do Requerimento nº 136, de 2013, que tem o objetivo de discutir a incidência de ISS envolvendo cartão de crédito e arrendamento mercantil. A matéria é objeto do Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2011.


Antes de passar à exposição, vamos informar as regras para a condução dos trabalhos desta reunião. 

O orador deverá limitar-se ao tema em debate e disporá, para tanto, de 15 minutos para sua exposição, não podendo ser aparteado. Trata-se de um tempo flexível e, se puder ser menor, melhor. Se for preciso mais tempo, não há problema — há uma margem de tolerância. 


Após a exposição, serão abertos os debates aos interessados em interpelar os palestrantes, que deverão inscrever-se previamente e deverão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que tenha sido citado durante os debates.


Vou chamar as pessoas que vão compor a Mesa de Trabalho desta audiência pública: Sr. Osmar Roncolato Pinho, Presidente da Associação Brasileira das Empresas de Leasing — ABEL; Sr. Roberto Luiz da Luz Bertoncini, Presidente da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais — ABRASF, representando a Frente Nacional dos Prefeitos — FNP; Sr. Wesley Rocha, Consultor da Confederação Nacional dos Municípios — CNM; Sr. Ricardo de Barros Vieira, Diretor Executivo da Associação Brasileira das Empresas de Cartão de Crédito e Serviços — ABECS; Sr. Manoel Nazareno Procópio, Diretor de Programas da Secretaria-Executiva do Ministério da Fazenda.


Todos a postos, iniciamos os nossos trabalhos. 


Concedo a palavra ao Sr. Osmar Roncolato Pinho. Esteja à vontade. Antes, porém, gostaria de agradecer a presença, nesta audiência, do Deputado Rubens Bueno, Líder do PPS na Câmara. 

O SR. OSMAR RONCOLATO PINHO - Obrigado, Deputado Guilherme Campos, Presidente desta audiência pública, demais Deputados, senhores e senhoras. Nós, da Associação Brasileira das Empresas de Leasing, nos sentimos honrados com este convite. Talvez esta seja uma rara oportunidade de estarmos aqui para apresentar um pouco da versão do sistema financeiro produtor de operações de arrendamento mercantil. 


Vamos apresentar aqui o conceito legal para mostrar o contexto de toda a matéria que envolve a tributação de ISS nas operações de arrendamento mercantil.


O art. 1º da Lei Complementar nº 116, que todos os senhores conhecem, define o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, que tem como fato gerador a prestação do serviço constante da lista anexa a essa lei complementar. Na verdade, eu ressalto alguns pontos do texto legal que todos nós conhecemos. O art. 3º estabelece que se considera prestado o serviço, e o imposto será devido no local do estabelecimento prestador. Exceto na sua falta, a lei estabeleceu quais são os tipos de serviços que devem ser tributados exclusivamente no local da prestação do serviço, conforme exceções previstas nos incisos de I a XXII do art. 3º.


A título de exemplificação, para ficar claro o conceito de prestação de serviço exclusivamente no local, é o caso das edificações. Não há como se dizer que um prédio não foi construído num determinado local. Quanto ao serviço de varreção de rua, não dá para se dizer que a varreção de rua não aconteceu naquele determinado local, ou que o serviço de limpeza, de manutenção ou de vigilância não tenha sido efetivamente feito naquele determinado local. 


Com relação ao arrendamento mercantil, não existe menção expressa nestas exceções. Então, o arrendamento mercantil não está no conceito de que seja tributado na forma da exceção. Logo, o arrendamento mercantil deve seguir a regra geral dos demais tipos de serviços. 

A própria Lei Complementar nº 116 define, no seu art. 4º, que se considera estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolve a atividade de prestar serviço de modo permanente e que configure a sua unidade econômica. Nesse caso, o arrendamento mercantil tem uma conceituação legal que, inclusive, foi recepcionada pela Constituição de 88, já que o arrendamento mercantil foi instituído no Brasil pela Lei nº 6.099, de 1974. 

Em linhas gerais, esta lei define que o arrendamento mercantil é um negócio jurídico realizado entre a pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e a pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, que tenha por objeto o arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso desta. 

Eu acho que, mostrando um pouco dos princípios legais, tentamos de fato chegar a uma conceituação do que é o serviço de arrendamento mercantil, porque a Lei Complementar nº 116 fala de arrendamento mercantil, mas em que consiste o serviço do arrendamento mercantil?

Muito se discutiu nos tribunais brasileiros, até pela falta de previsão legal, se o arrendamento mercantil seria um serviço — se assim for entendido — sujeito à tributação do ISS. Existe uma vasta corrente que, inclusive, acha que este tipo de serviço, tal como a própria locação, está fora do campo de incidência, mas, por decisão do Supremo Tribunal Federal em dois recursos extraordinários, foi reconhecido que existe serviço contido no arrendamento mercantil. E o ISS é devido nas operações de arrendamento mercantil.

Até por essa razão, todas as sociedades arrendadoras recolhem o ISS. Nenhuma sociedade arrendadora instalada neste País deixa de efetuar o recolhimento de ISS nas suas operações. 

A partir dessa decisão, voltou-se ao STJ efetivamente para se definir qual é o local da incidência desse serviço, já que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência do imposto.


E aí, através do Recurso Repetitivo, julgado, de nº 1.060/2010, foi definido que esse local é onde se toma a decisão acerca da aprovação do “financiamento” — entre aspas, já que, de acordo com o conceito do STF, a modalidade de leasing, no fundo, de alguma forma, se confunde com o próprio financiamento — onde se concentra o poder decisório, onde se situa a direção geral da instituição. E o fato gerador não se confunde com a venda do bem objeto do leasing financeiro, já que o núcleo do serviço prestado é o financiamento. Irrelevante — acho que aqui devemos dar uma ênfase — é o local da celebração do contrato, da entrega do bem ou de outras atividades preparatórias e auxiliares à contratação.


Esse contrato só se aperfeiçoa a partir do momento em que a sociedade de arrendamento aprova efetivamente, através de uma concessão de crédito. Para contratar um arrendamento a pessoa tem que submeter a sua ficha cadastral. E o serviço de arrendamento envolve a aprovação, envolve a compra do bem arrendado, envolve o controle, a administração desse ativo durante o prazo do contrato. É evidente que nenhuma atividade dessa é realizada no Município onde o bem pode estar circulando.


A partir daí, nós tentamos firmar um conceito do que é o serviço de arrendamento mercantil. Esse conceito nós extraímos como operadores de mercado. Evidentemente, isso não está ainda em nenhuma literatura especializada, até por conta dessa discussão.


O serviço de arrendamento mercantil, na verdade, é uma disponibilização econômica de bens adquiridos pela arrendadora, segundo especificação da arrendatária e para uso próprio desta, mediante a aprovação de uma proposta de crédito, sem a qual não ocorre a contratação da operação de arrendamento mercantil.


Diante desse contexto, a gente começa a vir especificamente para os pontos já discutidos tanto no projeto ora em discussão quanto no Projeto 386, projetos que transitam nesta Casa por conta de classificar o arrendamento mercantil como um produto tributado pelo ISS.


A admissão de um estabelecimento prestador como sendo o do tomador do serviço ou o local onde o bem foi registrado, evidentemente, vai contra a decisão do STJ e fere expressamente o disposto no art. 4º da Lei Complementar 116, de acordo com alguns princípios. Inexiste estabelecimento prestador no Município de registro do bem. Se a gente admitir isso, hoje, dos 5.500 e tantos Municípios, em tese, todos deveriam ter uma sociedade de arrendamento. Independente de se discutir custo administrativo — todo mundo fala que o sistema financeiro não pode pagar tudo —, nós teríamos que ter um estabelecimento em cada Município brasileiro, se admitido fosse que esses Municípios seriam beneficiários desse ISS. Na verdade, o que a gente verifica é que há uma admissão de um estabelecimento ficto. Quando nós falamos: “olha, se não for cumprida a regra legal, quem passará a ser o beneficiário do imposto será o Município onde se está utilizando o bem”, nós estamos criando uma ficção de estabelecimento para, evidentemente, alcançar a incidência do ISS.


Então, a proposta de alteração, a nosso ver, não tem amparo na essência da definição de operação de arrendamento mercantil e do serviço dela decorrente, conforme nós demonstramos.


Só para V.Exas. terem uma ideia, imaginem o que, é dentro de todo o processo judiciário brasileiro, a gente discutir isso daí. O arrendamento mercantil, em dezembro de 2009, tinha 112 bilhões de carteira.


A carteira de arrendamento — que é o total do estoque das operações — hoje, exatamente final de setembro, a carteira é de 29 bilhões de reais. O que está acontecendo? Eu vou um pouquinho à frente falar da isonomia. Toda vez que você tira a característica de isonomia entre as operações financeiras o que acontece? Determinada operação financeira vai sobressair-se mais do que outra. 


Então, o mercado de arrendamento mercantil está definhando exatamente por conta dessa discussão. Vai chegar o momento, na persistência da discussão, em que o mercado vai tender a zero, e todas essas operações viraram CDC, que são sujeitas a IOF, e o Governo Federal arrecada todo esse IOF. Vai chegar o momento em que não vai existir ISS em operação de arrendamento mercantil.

Como vocês podem verificar, o mercado financeiro saiu, no mesmo período, de 1.4 trilhões para 2.5 trilhões. Então, o mercado financeiro cresce, o mercado de crédito livre cresce e o arrendamento mercantil, na verdade, praticamente já dividiu por quatro o volume das operações que foram registradas.


Esta semana, na imprensa, foram publicados alguns artigos. Cada um escreve o que quer, assina o que quer e quem quiser que publique também, e a gente vê que isso acaba sendo publicado.


Há uma confusão sobre o tamanho de carteira de arrendamento mercantil. Se eu pegar o número que eu tinha lá, em 2009, 112 bilhões e multiplicar por 2%, dá um número grande. Se eu pegar a produção — isso é efetivo, vocês podem entrar no site da ABEL, podem entrar no site do Banco Central —, em 2012, os contratos originais foram de 11,3% bilhões. Como existe uma parcela do arrendamento mercantil que não é tributada pelo ISS — porque é a parcela da venda do bem ao final do arrendamento, e isso é objeto de tributação por ICM, portanto, não tem ISS — eu assumi aqui que isso corresponderia em torno de 50%.


Nessa base de 2012, os contratos que têm prazo médio de 48 meses gerariam 113 milhões de... à alíquota de 2%. Mas aí é bom que se diga, 99% dos Municípios brasileiros têm alíquota de 5% para o arrendamento mercantil — 99% dos Municípios brasileiros. A maioria dos Municípios não assumiu alíquota mínima do imposto. O que nós discutimos é: olha, quem, evidentemente, der benefício de não cobrar 2... Mas só alguns Municípios apenas reduziram para os 2%. Daria 113 milhões de ISS. Se dividirmos por 5 mil e 500 Municípios, nós estamos falando que, sobre a produção de 2012, dá uma receita mensal para os Municípios de 20 mil reais. Ou seja, 1.696 reais por mês. Se pegarmos já o número projetado para 2013 — porque até hoje nós estamos com uma produção de 6,9 bilhões; estão estimando que chegue a 10 bilhões — nós teríamos uma base de cálculo de 5 bilhões, a 2%, 100 milhões, o que daria um projeção mensal de 1.495 reais para cada Município brasileiro. Como eu disse, cada um fabrica o número do jeito que quer, mas esse é o numero oficial que está no site do Banco Central,


Dentro desse contexto, é evidente que temos 5.570 Municípios brasileiros, mas 33 companhias de leasing.


Como vocês sabem, o sistema financeiro passou por uma consolidação e, hoje, existem 33 companhias de leasing. 


Aqui mostro um pouquinho do que é a consequência de toda essa discussão: as operações de arrendamento mercantil, que historicamente têm contribuído como fonte de recursos para a modernização da produção, mediante disponibilização de máquinas e equipamentos à indústria, ao comércio e aos prestadores de serviço, com a quebra dessa isonomia, o que aconteceu? As operações migraram para outras modalidades de crédito. Isso retira uma alternativa, uma importante fonte de financiamento, que, inclusive, compete com as demais fontes. A gente elimina, inclusive, uma forma de concorrência entre operações de crédito. 



Eu acho que um tema que está muito em voga no Brasil, porque muito se discute, é a reforma tributária. Acho que todos os senhores, inclusive esta Casa, têm acompanhado as próprias reuniões do CONFAZ e há quanto tempo se discute o processo de guerra fiscal. O próprio Supremo Tribunal Federal, aparentemente, deve tomar pé dessa situação, porque não há consenso, inclusive, dentre os Estados brasileiros. E a pergunta que fica é: essa é a reforma que queremos? Evidentemente, não vejo, pelo menos com os nossos olhos, que seja essa reforma a solução de arrecadação e partição da receita tributária brasileira aos Municípios. 


A guerra fiscal existe, desde o ICMS — e todos sabem da guerra entre os Estados brasileiros, cada um oferecendo maiores incentivos, a exemplo do Espírito Santo, Goiás, Amazonas, inclusive Manaus tem autorização constitucional —, mas temos guerra fiscal também no IPVA. Estados brasileiros têm alíquotas de 1% para IPVA, enquanto São Paulo cobra 4%. Esta arrecadação é muito maior do que a gente imagina em relação ao próprio ISS. E, a partir desses registros de IPVA, é que Municípios brasileiros efetuaram os levantamentos para elaborar autos de infração com alíquota máxima de 5%, na tentativa de constituir um crédito tributário contra as companhias de leasing. E alguns Municípios aplicaram multas de até 500%.


Então, esse processo de formação de valores contempla valores evidentemente utópicos, que quase nenhum ou poucos Municípios conseguiram levantar, até porque, durante esse processo de discussão, as companhias de leasing tiveram que efetuar garantia para não fazerem depósito.


Deixo aqui, dentro do conceito do arrendamento mercantil, qual é a proteção necessária ou a segurança jurídica que buscamos para esse mercado se desenvolver plenamente, para servir como instrumento de concorrência. 


A nossa proposta é a inclusão de um parágrafo único no art. 4ª da Lei Complementar nº 116. Que, no caso dos serviços a que se refere o subitem 15.9 da lista anexa à referida lei complementar, seja considerado estabelecimento prestador o local onde se concentra o poder decisório para aprovação e contratação das operações, e nele será devido o imposto — aliás, é exatamente a essência da decisão do Superior Tribunal de Justiça. 


Enfim, Sr. Presidente, este é o ponto de vista da Associação Brasileira das Empresas de Leasing. E eu me coloco à disposição para eventuais manifestações. 


Muito obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Dr. Osmar Roncolato Pinho. 


Passamos, então, a palavra ao Sr. Roberto Luiz Bertoncini, Presidente da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais. 


O SR. LUIZ ROBERTO BERTONCINI - Boa tarde, Deputado Guilherme, Deputado Rubens Bueno, integrantes da Mesa, senhoras e senhores. 


O ISSQN, salvo raras exceções, é o principal imposto dos Municípios. Ele tem um peso na receita extraordinariamente importante. Vou trazer o caso de Porto Alegre, a cidade onde eu resido, eu trabalho, onde sou Secretário da Fazenda. O ISSQN hoje é o imposto mais importante do que as transferências que nós recebemos do ICMS, do que IPVA, do que o que nós arrecadamos com ITBI, do que nós arrecadamos com o IPTU. É um imposto hoje essencial para a manutenção da saúde financeira dos Municípios e do equilíbrio fiscal, essencial. Sem esse imposto, hoje dificilmente se consegue gerir aquelas cidades de maior população em que há um processo de urbanização muito avançado.


Recentemente, aliás, na semana passada, foi aprovado no Senado Federal um projeto de lei de origem parlamentar, do Senador Romero Jucá, a partir de um substitutivo. Na verdade foi aprovado o substitutivo do Relator, Senador Humberto Costa, a partir desse projeto de lei, o PLS nº 386, em que se propõe uma série de alterações na Lei Complementar 116. Essas alterações visam basicamente a fortalecer o imposto, com a atualização da lista de serviços, introduzir mecanismos de combate à guerra fiscal, que é um problema hoje para os Municípios, assim como os Estados. Por conta do ICMS, para os Estados, o problema é muito mais grave, mas para nós, Municípios, esse problema começa a crescer e justamente uma das áreas mais sensíveis é a que envolve o arrendamento mercantil.


A defesa que nós fazemos da Lei Complementar 116 e da introdução desses mecanismos é justamente para fortalecer aquelas normas gerais nela previstas. E uma dessas normas gerais é justamente a de que o fato gerador do Imposto sobre Serviços é o local do estabelecimento prestador do serviço. Essa é a regra geral da Lei Complementar 116. E é nesse sentido que nós vimos desenvolvendo as nossas ações em defesa dos Municípios, em defesa do local do estabelecimento prestador como o ente competente para realizar a tributação. Essa á a posição da Associação que eu presido, a Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais, a ABRASF, e também da Frente Nacional de Prefeitos.


O Projeto de Lei 386, e depois o substitutivo apresentado pelo Relator Humberto Costa, fortalece esses mecanismos de combate à guerra fiscal e fortalece a compreensão de que o local do fato gerador é o local do estabelecimento prestador de serviço. 


Isso tudo vem ao encontro da necessidade dos Fiscos de terem elementos capazes de tornar a fiscalização e a arrecadação tributária efetivas. Uma alteração, como esta que está sendo proposta, a nosso ver, vem dificultar a efetiva ação dos Fiscos, tanto no que se refere aos planos de saúde e cartões de crédito quanto no que tange ao arrendamento mercantil. Hoje, se há discussões sobre o local do fato gerador do leasing e do arrendamento mercantil, nós entendemos que a decisão do STJ, de certa forma, veio clarear esse entendimento, dizendo que, na vigência do Decreto-Lei nº 406, sim, era a sede do estabelecimento da prestação. Na vigência da Lei Complementar nº 116, nós temos outro entendimento, o de que a boa e perfeita caracterização do local do estabelecimento prestador permite aos Fiscos o desenvolvimento de ações capazes de proporcionar arrecadação do tributo no local onde ele é efetivamente devido. 


Tirar do Município onde se localiza o estabelecimento prestador a competência para tributar, sem dúvida, na nossa opinião, fragiliza e muito a nossa posição. Fragiliza e muito os mecanismos de fiscalização. E tem um agravante: ele não garante a melhor distribuição de receitas tributárias, que, como sabemos, é a intenção do projeto de lei do nosso Deputado Rubens Bueno. Nós entendemos que há mecanismos de tributação e mecanismos de distribuição de renda, para os quais hoje há previsão constitucional, que são mais efetivos e poderiam, com certeza, ter resultados melhores do que a mudança de uma regra geral e a introdução de uma nova exceção na Lei Complementar nº 116 — já que temos 22 exceções, e teríamos mais uma exceção, no que se refere à caracterização do local do fato gerador do imposto devido. 


Eu me pergunto às vezes se uma ação efetiva dos Municípios na tributação do IPTU, por exemplo, não tem um resultado melhor do que alterar a regra geral da Lei Complementar nº 116 e passar o local do estabelecimento prestador para o local do tomador do serviço, no caso do ISSQN. Talvez a arrecadação do IPTU, se ele efetivamente vier a ser cobrado — e a gente sabe da imensa fragilidade em todo o Brasil na cobrança do IPTU — possa superar, e muito, a simples mudança dessa regra, tirando da competência do Município onde está o estabelecimento prestador e passando para o local do tomador, no que se refere à tributação do ISSQN em relação a essas hipóteses.


No caso do tomador de serviço, façamos uma analogia com o serviço de hotelaria. Imaginem se o serviço de hotelaria viesse a ser tributado pelo domicílio do tomador do serviço. Um apartamento triplo em que se hospedam três pessoas de três cidades diferentes. Estão vendo a complicação, a complexidade para se tributar esse imposto? Em vez de um só local de tributação, que é o Município onde se localiza o hotel, nós teríamos três cidades para buscar esse imposto. E o sistema de fiscalização, o sistema de arrecadação dessas três cidades sabe que essas pessoas se instalaram nessa cidade e tomaram esse serviço de hotelaria? Dificilmente.


Então, o grau de sonegação, que hoje já não é baixo em relação ao ISSQN, se multiplicaria por muitas vezes. Isso aconteceria basicamente com esses serviços.


Vamos pegar o caso do cartão de crédito. Eu desço em Guarulhos e preciso ir a cidade de São Paulo e pego um táxi, e vou pagar o táxi com cartão de crédito. Onde é que vou fazer a tributação? É uma dificuldade! Eu pego um voo da GOL e compro um lanche — porque hoje na GOL a gente precisa comprar o lanche. Você ganha a água, mas, se quiser uma coca-cola ou um outro refrigerante, ou comer um sanduíche, você tem que pagar. Eu pago esse lanche no cartão de crédito. Onde é que eu vou tributar esse serviço prestado pela GOL? Fica muito difícil! Peguemos outro exemplo: um navio. Hoje, esse serviço de passeio, de turismo de navio, percorre toda costa brasileira, de norte a sul. O pagamento feito por cartão de crédito dentro do navio onde é que vai ser tributado? 


Então, há uma série de dificuldades que surgem, ou surgiriam, de uma mudança do local de tributação do ISSQN em relação à prestação de serviços feito pelas operadoras de cartão de crédito, pelas empresas de leasing, da mesma forma, e pelos planos de saúde. Planos de saúde já têm uma grande capilaridade em todo o Brasil; há em torno de 1500 operadoras de planos localizadas nas mais diversas cidades. Então, também seria uma dificuldade transferir o local de tributação desse serviço prestado pelo plano de saúde.


Eu não quero me estender, meu prazo já está quase terminando, mas quero dizer que, para os Fiscos municipais, uma mudança dessa natureza viria, primeiro, fragilizar a regra geral estabelecida na Lei Complementar 116, que diz que o fato gerador é o local onde se localiza o estabelecimento prestador de serviço. Segundo, isso traria uma imensa dificuldade para os Fiscos para fazer a correta tributação. 


Imagino também — e aí eu não vou falar, porque há representantes na Mesa — que para o próprio setor financeiro haveria imensas dificuldades de atender às normas, porque eles teriam que conhecer a legislação de ISSQN de todas as 5 mil cidades do Brasil, não é? Eu imagino a dificuldade, os custos que haveria para o setor financeiro se ter uma estrutura de atendimento das obrigações tributárias numa relação como essa. 

A tendência no sistema de fiscalização hoje é justamente de diminuir as obrigações acessórias, diminuir o custo de manutenção de estruturas responsáveis pelo cumprimento das obrigações tributárias, não é? Isso a gente vê pelo Simples Nacional, vê pela constituição da REDESIM. Então, cada vez mais, se procura impor o menor número possível de obrigações tributárias para o contribuinte. 

Eu não posso, como eu disse, falar pelo setor financeiro, mas eu imagino que uma alteração dessa natureza seria extremamente complicada para o setor poder honrar com as suas obrigações tributárias, com uma tremenda fragilidade, porque estariam sujeitos a todo tipo de ação de cobrança, ação de execução fiscal. Seria... Talvez, para os advogados, viesse até a ser bom, porque daria um campo de trabalho bastante rico, não é? Mas eu imagino que, para a economia brasileira, isso teria um impacto. 

O setor financeiro, por mais que se olhe assim ou assado, é essencial para o desenvolvimento da Nação, é essencial para a economia brasileira e precisa ter a sua proteção, e um mecanismo desses acaba por fragilizar, também, a sua atividade.


Encerro a minha manifestação, então, dizendo que tanto a Frente Nacional de Prefeitos quanto a Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais entendem que deve haver um movimento para reforçar a regra geral de tributação do ISSQN no sentido de que o local da tributação é o local onde está o estabelecimento prestador de serviço, e reforçar os mecanismos de combate à guerra fiscal, como aqueles já apresentados pelo Senador Romero Jucá que resultaram no relatório do Senador Humberto Costa, tendo sido aprovada a proposta no Senado, na quinta-feira passada, por unanimidade.


Era isso, Deputado. Quero agradecer à Comissão pela oportunidade e me colocar à disposição.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu gostaria também de aproveitar para fazer uma saudação aos painelistas que estão aqui na Mesa, em especial ao meu colega e companheiro Guilherme Campos, que foi quem solicitou esta audiência pública, e ao Rubens Bueno, que é o autor do PLP. 

Inclusive, quero justificar a demora: hoje foi um dia bastante turbinado (risos) e isso fez com que nós perdêssemos o início da audiência e algumas exposições. Nós vamos fazer o possível para permanecermos o máximo possível, até o próximo chamamento, que não raro não demora muito tempo. Mas, enfim, esta é a função de quem preside Comissões: tem que estar sempre disponível para as mais diversas circunstâncias. Mas nós temos o privilégio de ter, na Comissão, Parlamentares do padrão de Guilherme Campos, que estão sempre dispostos e preparados para assumir qualquer missão.


Saudando também os presentes, passo a palavra ao próximo orador, Wesley Rocha, da Confederação Nacional dos Municípios. Por favor.


O SR. WESLEY ROCHA - Boa tarde a todos e a todas. Gostaria de agradecer à Comissão, em nome da Confederação Nacional de Municípios. É com grande satisfação que a Confederação hoje se faz presente. 

Quero informar que o Presidente, Paulo Ziukolski, teve um imprevisto de última hora e, infelizmente não pôde se fazer presente neste momento, que acreditamos ser de suma importância, dadas as circunstâncias. Os debates se iniciaram já há algum tempo, mas, neste momento, tomam corpo dentro do contexto geral que vem se trazendo.

Agradeço pela iniciativa ao Deputado Campos, que apresentou o requerimento para poderemos expor as nossas perspectivas em relação aos projetos. Agradeço também ao Deputado autor do projeto; à Mesa e aos presentes aqui da Frente, da Associação de Capitais, ABRASF.

(Segue-se exibição de imagens.)


Quero dizer a vocês o seguinte: de forma didática, nós vamos tentar trazer o pensamento em relação ao projeto, mas também de um todo, de um todo que se constrói dentro da legislação, da Lei Complementar 116, de 2003. Vou buscar alguns aspectos históricos para trazer o contexto, inclusive, do que o Presidente da ABEL apresentou para nós aqui.

Em relação ao ISS, nós temos que ter uma consciência também que, a partir da Constituição de 1988, a ideia do Constituinte era descentralizar um pouco mais as receitas; fazer com que as receitas de todo o País pudessem ser levadas um pouco mais às suas origens: aos Municípios de pequeno porte, aos Municípios de médio porte, e também aos Municípios de grande porte. Contudo, esses avanços passam por determinadas reformas.

No caso do ISS, o Decreto-lei 408/68 criou... Tínhamos lá uma lista anexa de mais ou menos 69 serviços, e, com a atualização da Lei Complementar 116, de 2003, nós tivemos uma lista ampliada para 190 atividades. Isso, inclusive, foi um contexto histórico. Na marcha política, nós tivemos algumas questões elencadas pelo Presidente Lula, na época, e as associações também participaram em relação a isso. 

Aqui nós vamos vendo os números, a evolução histórica do ISS. Antes de 2003, nós tivemos, colocamos aí Municípios do Porte 1, de zero a 5 mil habitantes; antes de 2003, uma média de 17 milhões. Após 2003, tivemos um acréscimo de 298 milhões no ISS. Então, hoje nós podemos perceber a grande importância que tem o ISS para os Municípios, em comparação, por exemplo, com o IPTU. 

Apesar de o IPTU ter uma arrecadação um pouco distorcida no sentido de que devemos atualizar, sim, a planta genérica, devemos buscar essas arrecadações, nós temos um aumento de mais ou menos 525% do ISS em relação à arrecadação do IPTU. Então, a importância disso para os Municípios é muito grande.

Pois bem, após 2003 nós não tivemos nenhuma atualização na lista anexa. 

Quero deixar bem claro que a Confederação não é contrária à Lei 116, não é? Às vezes se coloca que a Confederação está propondo, ou sugerindo novas atualizações na lista anexa, novas atualizações pontuais na 116, e parece-me que isso leva ao contexto.de que a Confederação é contrária. Pelo contrário, a Confederação é extremamente favorável à 116. Acreditamos que há necessidade de fazer mudanças pontuais na 116 e não totais.


Diante disso, em 2012 a Confederação realizou, no Brasil todo, oficinas técnicas. Foram 45 oficinas técnicas, levadas para todos os Municípios, trocando ideia com esses Municípios, com procuradores, fiscais, sobre quais seriam as modificações necessárias na 116; quais seriam as modificações que poderiam aperfeiçoar a Lei Complementar e trazer um benefício não específico para a receita, mas o benefício de ajustes fiscais dentro da 116; as lacunas que temos no Poder Judiciário que desencadearam muitos processos judiciais, discutindo local de pagamento, por exemplo, do leasing e do arrendamento mercantil. Agora, possivelmente, nós vamos ter problemas em relação a cartões de crédito e debito, discussões sobre onde é devido o local de pagamento. 

Só para ter uma ideia, em julho deste ano, a Confederação avançou nesse tema e obteve apoio do Governo Federal para avançar nos debates sobre a 116, continuando nesse contexto de trabalho para poder realizar essas alterações. Chegou-se a essa conclusão sobre arrendamento mercantil e administrador de cartão de crédito e débito, e nós entendemos que o PLS nº 386, aprovado recentemente pelo Senador Federal, que trouxe um avanço, mas não enfrentou essas questões que deveriam ser enfrentadas.


Aqui, só para não me alongar, é o conceito de leasing. 

Nós vamos pegar, em contraste com as informações da ABEL, um valor bem diferente. Cerca de 438 bilhões, de 2008 a 2012, foi o total de arrecadação do leasing. Em relação ao leasing, se nós aplicarmos a alíquota de 5%, a máxima permitida pela legislação, nós teríamos uma média de 4 bilhões ao ano para os Municípios. Ou seja, uma alíquota de 5%, 19 bilhões de ISS, uma média de 4 bilhões ao ano.


Contudo, o que se discutiu muito no Poder Judiciário foi qual é o devido lugar de recolhimento do leasing. Isso subiu ao STF, e ele disse que era constitucional a cobrança do leasing, e o STJ, no final do ano, deu uma decisão longe da perspectiva dos Municípios, que buscava o princípio da territorialidade, onde é devido o local de recolhimento, o princípio da territorialidade onde é, de fato, o local em que se operacionaliza essa atividade. Nós tivemos um percentual bem grande, de 9 a 0. Os Ministros do STJ decidiram que o local devido é onde está estabelecido o prestador de serviço, longe das expectativas dos Municípios.


Ocorre que essa decisão se deu sobre o Decreto-Lei nº 406/68 ,e não sobre a Lei Complementar 116 de 2003. Ou seja, alguns ainda entendem que nós teríamos que enfrentar a 116 nesse momento. Não há uma decisão específica sobre a 116. Contudo, o que as empresas de leasing alegam é que o local é onde está perfectibilizado o contrato, onde existe a assinatura final do gerente geral, o que é em consoante inclusive com a decisão do STJ. Porém, o que nós entendemos é o seguinte: não se deveria entender que no local de domicílio do prestador de serviço deve ser recolhido o ISS; não deveria ser onde é prestado o serviço, o princípio da territorialidade, onde é assinado pelo tomador de serviço. Mas a Confederação entende que se poderia trazer, sim, a possibilidade do recolhimento no endereço do tomador de serviço, onde aquela pessoa assina o contrato, onde está o usuário do serviço, que é a pessoa que toma o bem, no caso. Com essa nova perspectiva, seria trazida justiça fiscal aos Municípios. Estaríamos trazendo mais valores aos Municípios, uma média de 2 bilhões ao ano. Seriam mais ou menos 70% do FPM de 1% em relação a isso. 

Agora, o que nos causa um pouco de insurgência ao modo operante é: por que nós não enfrentamos essa situação de forma a trazer justiça fiscal e descentralizar as arrecadações dos Municípios? O que acontece?


A situação real é: fica numa instituição financeira, fica num Município sede, onde existem os paraísos fiscais, alíquotas de 2% ou menos. Inclusive, o Tribunal de Justiça de São Paulo determinou que as leis de Barueri, Osasco e Poá, se não me engano, seriam constitucionais, uma vez que elas trariam alíquotas menores de 2%, contrariando o art. 88 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Ou seja, nós teríamos a interpretação do Poder Judiciário favorável a alíquotas menores, causando essa guerra fiscal.


O PLS nº 386 enfrenta algumas questões. Entretanto, ele não enfrenta a questão do leasing no seu local de recolhimento. 

Nós trouxemos também alguns números em relação à arrecadação por Municípios de veículos, pois em relação a leasing nós podemos ter leasing de maquinário, leasing de ônibus. Aqui, nós tivemos acesso às fontes do DENATRAN e da ABEL em relação às movimentações. Por exemplo, Ribeirão Preto com 204 milhões, se eles tivessem arrecadação na nova regra que é proposta também pelo atual PL discutido aqui. 

Sobre viabilidade, tendo em vista alguns argumentos no sentido de não ser possível as instituições financeiras se adequarem a todas as legislações do Brasil, nós trouxemos um exemplo do BANRISUL, que já atua com esse tipo de operação. Ao final de todo ano, eles fazem um levantamento das legislações dos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul. Por quê? Para se adequarem às suas legislações, se adequarem à possibilidade de recolhimento certo e correto. 

Como foi dito pela ABEL, normalmente não existe sonegação nessas operações. O que existe é diminuição da base de cálculo dessas alíquotas onde essas instituições financeiras estão instaladas, e se propagam em todo o País essas novas operações intermediadas pelo banco.


Dentro disso, nós também temos a mesma história para o arrendamento mercantil. O que seria? Possibilitar o recolhimento pelo tomador de serviço, que seriam as lojas e usuários desse serviço, restaurantes e hotéis. Nesse caso, nós não estamos apoiando a fiscalização em cima do usuário do cartão de serviço, mas do tomador de serviço. Tomadores de serviço são os lojistas, e o prestador de serviço é a administradora de cartão de crédito e débito. É essa operação que os Municípios desejam fiscalizar, devido às consequências atuais da lei; a legalidade determina que se deve cobrar ISS nessas operações.


Temos aqui cinco atores: o usuário, o banco, a administradora, o lojista e quem proporciona a máquina eletrônica que fica no estabelecimento. Não queremos aqui tributar a utilização. Houve um amadurecimento da Confederação Nacional de Municípios em relação a essa possibilidade, e se concluiu que, no domicílio do tomador de serviço, seria possível trazer justiça fiscal aos Municípios, além de ser fiscalizada essa operação. Isso traria uma média de 2 bilhões a mais nas arrecadações, ou seja, a arrecadação do ISS como um todo, 2 bilhões a mais. Volto a dizer: mais ou menos uma média de 70% de 1% no final de todo ano, que é o décimo terceiro do FPM.

Nesse caso, as operações seriam uma possibilidade única de incremento dentro do ISS e não somente com atividades que foram inseridas, por exemplo, no PLS 386 — atividades de piercing, guincho, guindastes —, pequenas atividades que recolhem, de fato, menos tributo. Agora, nessas operações entre leasing e cartão de crédito, que são grandes atividades, economicamente dizendo, está se tendo, cada vez menos, uma aproximação de justiça fiscal. 

Só para ter uma ideia, se somarmos 2012, nós temos de incremento, na arrecadação das administradoras de cartão de crédito e débito, uma média de 800 bilhões. Aplicando uma alíquota de 5% sobre esses 800 bilhões, nós vamos ter uma média de 45 bilhões de ISS para os Municípios nesse contexto. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Wesley, não sendo indelicado, apenas por estar de costa para cronômetro, lembro que os 15 minutos já transcorreram.


O SR. WESLEY ROCHA - Então, só para finalizar, o que nós queremos trazer aqui é a justiça fiscal ao caso. Não se pretende... Dentro do contexto de apresentar uma proposta de alteração, em que poucos Municípios arrecadarão devido aos paraísos fiscais em que se instalaram essas instituições financeiras, por exemplo, administradoras de cartão crédito e débito — uma das sócias da Cielo é o Bradesco —, o que pretende a Confederação é apoiar o projeto em questão, apoiar, cada vez mais, a distribuição proporcionada pela Constituição, das arrecadações no Brasil. 


Agradecemos pela oportunidade. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - A pressa não era tanta assim. Foi só uma lembrança. 


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Sr. Presidente, eu preciso sair. Já começou a reunião do Colégio de Líderes. Até já combinei aqui com o Deputado Guilherme Campos para que S.Exa. dê sequência nos ajudando, mas eu acho que vale a pena, e a Confederação falou, falou Porto Alegre, falou o Osmar. Enfim, eu gostaria de citar um exemplo apenas. 

Fui Prefeito é sei o que é arrecadar impostos sobre serviços. Quando nós assumimos, não arrecadávamos praticamente nada, zero. Até que você monta um cadastro, verifica tudo como funciona, para depois ter uma receita razoável e hoje temos uma receita grande. 


O que chama a atenção... Quando se fala da sede da empresa do cartão de crédito — eu moro no Paraná —, temos todas as atividades no Estado... Um exemplo é o SICRED, cuja sede é Porto Alegre. Toda a movimentação da Cooperativa COAMO, que é a maior cooperativa da América Latina, vai para Porto Alegre. E não é nada, estou apenas trazendo um exemplo. 


Outro exemplo — eu comentava agora com Deputado Guilherme — é o do pedágio. Temos o posto de pedágio. Naquele posto, o ISS ia todo para aquela sede, e mudou completamente. Agora, vai para o quilômetro que avança dentro do Município. É distribuído justamente. Já onde tem a sede do cartão e tem a sede do pedágio, você já tem o lucro da economia que se fortalece como um todo, com um melhor resultado para a economia do local, que é emprego, renda, comércio mais forte e etc.


Era apenas para dizer isso em defesa do nosso projeto e pedir desculpas porque preciso me ausentar. Se der tempo, quero voltar aqui para concluir este debate.


Muito obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Com certeza, vamos arrumar um tempinho para voltar. A parte boa vem no final. 


Então, dando continuidade às apresentações, temos agora o Diretor Executivo da Associação Brasileira das Empresas de Cartão de Crédito e Serviços — ABECS, Dr. Ricardo de Barros Vieira. 


Por favor, o senhor também dispõe dos 15 minutos já marcados no painel. 


O SR. RICARDO DE BARROS VIEIRA - Boa tarde a todos. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Vou voltar o cronômetro, porque já lhe tomaram 20 segundos. Vamos fazer justiça. 


O SR. RICARDO DE BARROS VIEIRA - Espero não gastar todo o tempo. 


Eu queria cumprimentar o Presidente, Ângelo Agnolin, e o Relator e requerente desta audiência, Deputado Guilherme Campos, a quem agradecemos pela oportunidade que a ABECS está tendo aqui de apresentar suas ideias e colocar algumas de suas preocupações. 

Vou tentar não cansá-los e ser o mais didático possível. Eu não vou repisar aspectos legais que foram muito bem colocados por todos que me antecederam.

(Segue-se exibição de imagens.)


Não se preocupem: apenas o índice é grande. A apresentação é bem pequena. 

Eu vou, em rápidas palavras, falar um bocadinho da ABECS. Ela foi criada em 1971; tem 42 anos. Possui 63 associados hoje e representa, na parte de emissores — porque o mercado de cartão tem vários players, bandeiras, emissores, processadores —, empresas ou instituições financeiras que emitem cartão, representam 95% do mercado de emissores do Brasil. Na parte de bandeiras e de credenciadoras — estou falando de bandeiras como Visa, Mastercard, Amex, Hiper, Elo e na, parte credenciadoras, Elavon, Rede, Cielo e outras tantas — ela representa algo como 98% do mercado brasileiro. Então, ela é extremamente representativa e é muito boa esta oportunidade de estar aqui com todos os senhores. 

Só para deixar bem claro, refrescar, para organizar a minha apresentação, os senhores sabem que a coisa começa no estabelecimento que vende a alguém algum serviço, que paga ao emissor desse banco que transfere à credenciadora o valor, que, depois de um certo tempo, paga ao estabelecimento comercial. Essa operação, na verdade, nasce aqui. É capturada por um POS, transita pela credenciadora, vai à bandeira, usa o sistema de comunicação das bandeiras — normalmente, essa operação vai para o exterior; ela transita fora do Brasil até chegar a um banco emissor que a autoriza. Ela faz todo o circuito de volta para que seja aprovada a transação em coisa de 8, 10 segundos. 

Então, se um cliente do Banco do Brasil estiver em Juiz de Fora, a operação sai de Juiz de Fora, vai para São Paulo, provavelmente vai a Miami, vem a Brasília e faz esse circuito de volta em coisa de 8 a 10 segundos para ser aprovada a transação, porque quem autoriza a transação de compra do Ricardo, em uma loja de Juiz de Fora, é o emissor desse cartão. Se for o Banco do Brasil, é o Banco do Brasil, com sede aqui em Brasília. 

Nesse contexto, o POS é tão somente o aparelho, o meio de captura de uma transação de uma proposta de venda para um determinado cliente. 

Tentando mostrar um bocadinho como esse sistema funciona, as vantagens e desvantagens dele para todas as partes. 

Para os bancos, é claro, tem fidelização — ele investe em fidelização dos seus clientes — e aumenta o relacionamento com seus clientes pessoas físicas e com seus clientes empresas comerciais de prestação de serviço. 

Para o lojista, o uso do cartão significa segurança, redução da inadimplência, fim do cheque sem fundo. A gente vê muitas discussões sobre taxas de administração, mas é uma troca; você não pode ter zero de inadimplência, zero de risco. Você tinha cheque sem fundo, tinha inadimplência, fraude em cheques. Você tem um aumento de consumo e redução de despesa. Você não tem que fazer fechamento de caixa, o dono não tem de sair do pequeno estabelecimento para fazer o depósito. Você tem tudo isso on line em real time, com tecnologia de ponta. Se você precisa de uma antecipação, você vai na maquininha e faz a antecipação na hora que você quiser, do jeito que você quiser. Isso é comodidade. 

Para os consumidores, você tem conveniência, você tem segurança, prazo de pagamento e parcelamento. Não precisa ir a algum lugar sacar dinheiro para fazer compra. Ele não está sujeito a assalto, a risco porque não está andando com numerário. Ele tem prazo para pagar. Normalmente, no Brasil, são 28, 30 dias o prazo médio de liquidação das compras, e ele ainda pode parcelar isso, seja no parcelado lojista, seja no crediário, que é parcelamento com juros cobrados pelas instituições financeiras. 

Para o Governo, a grande vantagem está na formalização da economia. As informações capturadas pelos adquirentes, pelas credenciadoras, são repassadas para os órgãos de fiscalização deste País; são base para cálculo de alguns tributos, como Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços — ICMS, Imposto de Renda. Então, ele ajuda no combate e diminuição do não recolhimento de impostos; ele combate a sonegação fiscal. Ele ajuda na formalização da economia, ajuda na arrecadação de impostos e reduz um custo a que ninguém está acostumado, acha que não existe, que é o custo do dinheiro. 

Dinheiro tem um alto custo para a sociedade brasileira. Basta olhar os balanços do Banco Central para ver quanto custa. Um pedaço desse custo é quanto custa para produzir dinheiro, mas ele custa para todo mundo; transportar dinheiro custa caro; substituir dinheiro custa caro, e por tudo isso alguém está pagando; a sociedade brasileira está pagando. Então, a transação eletrônica tem esse condão de reduzir esse custo da sociedade e de gerar inclusão financeira. 

Aliás, inclusão financeira foi tema de uma recente medida provisória aprovada por esta Casa e sancionada pela Presidente da República, a MP 615, que virou a Lei nº 12.865.

Aqui, seguindo, a gente tem de começar a desmistificar alguma coisa, Deputado. O colega que me antecedeu citou 800 bilhões de faturamento, ISS de 5%. Cinco por cento de 800 bilhões dá... Acontece que, no exemplo que eu estava conversando com outros colegas, uma geladeira de mil reais, cobrando 5%, vai dar 75 centavos. Não vai dar 5 reais, porque tem uma parte que é o valor da geladeira. Sobre o valor da geladeira não se cobra ISS. Ele é base de tributação de outras coisas. A gente escuta número de 2 bilhões a 16 bilhões de cartão... Nós vamos mostrar aqui que os números... E olha que não tem fonte ABECS; as fontes são todas do Banco Central do Brasil, acessível a todos os brasileiros. Então, esses números não correspondem muito à verdade.

Vamos pegar o ano de 2012. Fonte: Banco Central. Banco Central. Cartão de Crédito. Valores transacionados: 465 bilhões. Taxa média de desconto apontada pelo Banco Central do Brasil: 2,77%. Tem um pedaço dessa taxa que é intercâmbio, ou seja, quanto a Cielo, à Rede, à Elavon, não é delas a receita; elas repassam, elas são obrigadas a pagar aos emissores de cartão. Isso não é base de cálculo de ISS. Então — e isso também esta no site do Banco Central —, tirando a taxa média de intercâmbio, sobra líquidos 1,27%. 

Então, se a gente pegar aquele mesmo bem de mil reais e calcular 1,27%, sobre esse 1,27% é que a gente pode calcular a alíquota de 5% ou de 2% do ISS. Então, nós estamos dizendo que, da taxa de desconto de 1,27% sobre os 460 bilhões, gera uma base de 5,9 bilhões de reais. A 2%, 118 milhões; a 5%, nós estamos falando de 295 milhões, nós não estamos falando de 2 bilhões, de 16 bilhões. São 295 milhões ano para todos os 5.730 Municípios do Brasil. 

Entendo que tem mais negócio nos grandes centros. Então, isso não é uma divisão linear: 60%, 70%, 20% vão estar concentrados. Eu não tenho informação da concentração disso por Município. 

Então, esse é o número que estamos discutindo. Isso é no crédito. Só para concluir, uma alíquota de 2% significa 118 milhões no crédito, o ano passado inteiro; 5%, 295 milhões.

Vamos ver no débito — a fonte é a mesma: Banco Central do Brasil; não nenhuma informação aqui que seja a ABECS; são todas do Banco Central. Valor transacionado no ano de 2012: 245 bilhões de reais, valor dos bens comprados, adquiridos com cartão de débito. A taxa média de desconto é de 1,58%. Fonte: Banco Central do Brasil. Taxa de intercâmbio média: 0,74%. Um menos o outro, 0,84%. Então, a base é 0,84% de 245 bilhões, ou seja, 2 bilhões de reais. Sobre esses 2 bilhões reais é que se pode jogar uma alíquota de 2% ou de 5%, e não sobre 245 bilhões. Sobre o valor da geladeira, voltando àquele exemplo, não cabe ISS. Então, nós estamos falando de 41 a 102 milhões. Ou seja, no cartão de débito, se for 2%, temos 41 milhões de receita ano — volto a falar: para todos os 5.730 Municípios brasileiros — ou 102 milhões, e não 2 bilhões ou 16 bilhões como a gente vê na mídia.

Esses são alguns esclarecimentos que a gente fazia questão, porque a gente vê esses números variando muito. Estamos abertos a demonstrar. A cópia dessa apresentação ficará aqui. Estamos abertos a discutir, a dar os endereços dos sites do Banco Central onde esses dados estão todos publicados, à disposição de todos os brasileiros. 


Alguns problemas que nós entendemos, a indústria entende, nas discussões: as empresas teriam que cumprir mais de 5 mil e 500 legislações locais e atender as suas particularidades, dentre elas: alíquota, elementos integrantes da base de cálculo, prazo de recolhimento, modelo de emissão de nota fiscal, modelo de escrituração fiscal, dentre outras; necessidade de registro por Município e com consequência de aumento nos custos — registro da empresa, manutenção de escritório e assim por diante. 


Se os senhores me perdoarem, eu vou pegar uma cola minha, que fiz umas observações, para me ajudar nesse processo. 


Essas informações são importantes. Daqui a três lâminas vocês vão ver qual a consequência disso. Esses são alguns dos problemas operacionais que nós vimos. 


Sobre as consequências, o Dr. Roberto apresentou algumas extremamente interessantes, como a questão de se estar em um navio; tomar um táxi em São Paulo e ir para Alphaville, onde se paga; se você pede uma pizza e o delivery vem lá de Osasco e vai entregar em São Paulo, onde é devido o ISS? Há essas questões, mas vamos pela ordem. Os senhores vão entender o porquê dessas consequências na lâmina seguinte.

Nós entendemos que isso vai gerar um incentivo ao não uso de cartão, porque, para o sistema se manter neutro, do jeito que ele é hoje, esse custo vai ser repassado. Admitindo que esse custo vá ser repassado, vai sobrar na ponta ou o desestímulo do uso do cartão pelo portador ou do recebimento do cartão pelo estabelecimento comercial, porque está se onerando uma das partes, criando-se para uma das partes um custo que ela não tinha antes — e o custo está aqui: ela vai ter que criar mecanismos para cumprir 5 mil legislações diferentes, vai ter toda essas necessidades que não tem aqui hoje — e, mais: corre um risco muito grande de bi, tri-tributação. A questão do avião, de Osasco, Alphaville... Como é que você vai saber que a pizza foi entregue em Osasco, mas a empresa é sediada em São Paulo? Essa é móvel. Esses custos todos, inclusive o risco de bitributação são custos, e eles vão ser de alguma forma encaminhados para algo. 


Processo de inclusão. Aqui há um processo de inclusão financeiro todo apoiado pelo Governo, a MP 615, Lei 12.865, que quer incentivar o uso de celulares, o mobile banking, para transações de mandar dinheiro e receber dinheiro, fazer compras; você vai a um pipoqueiro e paga com o seu celular. Com toda essa mobilidade, o risco de bi ou tri-tributação é gigantesco. Onde você vai tributar? Onde passa a linha imaginária entre Municípios e coisas do tipo? E a consequência não vai ser outra: a diminuição da arrecadação, e acho que isso vai contra os princípios de simplificação, praticidade, eficiência. 


Eu só posso dar exemplo da minha gloriosa cidade — vou imortalizá-la aqui no Congresso —, Guarani, Minas Gerais, mas eu não estou sendo fiel até a minha cidade, não estou dando os dados corretos de Guarani.


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. RICARDO DE BARROS VIEIRA - Como time de futebol, mas a cidade é toda atleticana, Deputado. 


Guarani é uma cidade do interior da Zona da Mata, de Minas, e eu peguei aqui um faturamento fornecido por todos os credenciadores de um mês. Para não abrir o número de uma cidade, eu peguei o número de um mês e multipliquei por 12. Há um erro que pode ser um pouco mais, pode ser um pouco menos, porque eu não me achei no direito de abrir o número da minha cidade. Peguei o faturamento de um mês de todos e multipliquei por 12: 5 milhões 145 mil e 600 é volume de transações com cartões de crédito e débito na cidade de Guarani durante o ano de 2012. Analisei 1 mês e deu o ano de 2012. Se a gente for ousar fazer aquelas continhas todas, e não vou ser repetitivo com os senhores, calculando a taxa líquida de desconto do débito, do crédito, a receita tributável é de 53.545. Se Guarani adotar uma alíquota de 5%, ela vai receber por ano 2.677 reais e 28 centavos. Essa é a verdade, é a prova de qualquer matemática — Matemática ciência exata; fonte, Banco Central do Brasil.


Lembram-se daqueles custos? Se todas as credenciadoras tiverem que ter um escritório — admita-se que elas compartilhem o escritório; tiverem que ter no mínimo um empregado — e não é a verdade —, admita que elas compartilhem o funcionário, isso significa dobrar. O custo, se isso ia acontecesse, ia ser o dobro ou igual à receita líquida de ISS que ela iria gerar. Para que isso fosse neutro, a taxa de administração ia ter que subir ou os meus conterrâneos seriam desestimulados a usar cartão, porque os preços dos produtos das lojas seriam majorados, ou as lojas seriam desestimuladas a aceitar cartão, pois teriam que aumentar seus preços. O que isso vai gerar? Compras com dinheiro, compras com cheque, a volta da inadimplência, a volta da sonegação fiscal, a dificuldade de estabelecer bases mais corretas para cálculos de outros tributos, como ICMS, Imposto de Renda e coisas do tipo.


Todos esses dados de que estou falando, da Cielo, Redecard, todos vão para a Receita Federal, para o CONFAZ; todos são passíveis de serem auditados e são base de cálculo de outros tributos. O colega representante do Ministério da Fazenda com certeza pode me corrigir, se eu estiver errado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Dr. Ricardo, apenas para fazer justiça ao Wesley, eu sei que o senhor está atento ao cronômetro, está observando, mas o senhor pode concluir a sua apresentação. 


O SR. RICARDO DE BARROS VIEIRA - Estou dentro dos 30 segundos. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Tem aquele crédito de 30 segundos. Tudo bem, sem problemas, pode ficar à vontade. (Risos.)

O SR. RICARDO DE BARROS VIEIRA - É só para fechar, porque eu acho que o principal ponto que a gente tem aqui é que isso gera um desincentivo ao uso, vai contra uma política de governo, de Estado, de inclusão financeira, de contingentes novos ao mercado financeiro, de bancalização; isso vai contra a praticidade da tributação e está sendo colocado como a grande solução de receita. 


A última lâmina é só para enfatizar isso. Tem notícia de todos os gostos — 16 bilhões, 2 bilhões recentemente — e os números são esses. No máximo, são 400 milhões. Esses são dados concretos do ano de 2012. O máximo é de 400 milhões para 5.730 Municípios, lembrando que tem uns 30 que vão ficar com uns 320 desses 400, o que vai sobrar para dividir... Porque é a concentração, é assim que funciona. Portanto, não muda muito. 


Só para fechar, antes de agradecer, quero dizer o seguinte: a indústria não tem isenção. Ela paga todo o tributo cobrado; ela não pede o favor. A legislação existente é 100% cumprida por todas as empresas, que são fartamente fiscalizadas. Se não fosse por todos os órgãos fiscalizadores, também o seriam porque, em sua maioria, são ligadas a instituições financeiras, e também o são pelo Banco Central do Brasil.


Muito obrigado. Agradeço ao Presidente, mais uma vez, a sua paciência; ao Deputado Guilherme Campos pela oportunidade de expor as nossas angústias e jogar luz nesse debate sobre a realidade desses números que estou apontando. Estamos à disposição sempre que formos convidados aqui. 


Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Acho que esses números estão muito distantes, precisamos achar um jeito de aproximá-los. (Risos.) Não sei onde está o que é mais sustentável, mas, enfim, a distância é grande. 


Gostaria de passar a palavra ao Sr. Manoel Nazareno Procópio, o último apresentador da tarde, e também pedir mais uma vez ao Deputado Guilherme Campos que assuma a coordenação dos trabalhos, tendo em vista que eu tenho uma matéria tramitando na Comissão de Constituição e Justiça e com viés de aprovação. Tenho que ir lá comemorar. 


Por favor, Deputado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Tem V.Sa. a palavra.


O SR. MANOEL NAZARENO PROCÓPIO - Deputado Guilherme Campos, muito obrigado, e Deputado Ângelo Agnolin, em nome do Ministério da Fazenda, agradeço aos senhores a oportunidade também de comparecer a este evento e poder colaborar nessa discussão, nesse debate a respeito de tema tão interessante e, ao mesmo tempo, controverso. 


Nós tivemos a oportunidade, Deputado, de algum tempo atrás comparecer a uma audiência pública na Comissão de Finanças e Tributação, conduzida naquele momento pelo Deputado Pedro Uczai, onde se discutia exatamente a tributação do leasing, naquela oportunidade. Nós registramos lá que, segundo a nossa visão, a complexidade e as polêmicas que giram em torno da tributação desse contrato têm a ver com a própria complexidade da figura contratual em discussão — no caso lá, leasing; aqui, leasing e operações com cartões de crédito, para o que, na nossa visão, o diagnóstico não é muito diferente.


Pela exposição dos colegas que me antecederam, a gente fica numa posição confortável para falar por último, porque boa parte do tema já foi desenvolvido. A gente sabe que se espera do último orador, muito mais do que dos demais, objetividade. Portanto, vou tentar concluir o mais rapidamente possível. Assim eu pretendo me conduzir.


De qualquer modo, a gente quer deixar registrado aqui que, na nossa visão, até a quantidade de intervenientes que há nesse mercado, nas operações com cartão de crédito, a credenciadora ou o próprio emissor, enfim, as bandeiras, traz uma certa complexidade para a discussão com relação à tributação; daí a absoluta oportunidade e conveniência dessa audiência pública.


Eu aproveito a oportunidade e parabenizo o Deputado Guilherme pela iniciativa da realização dessa audiência pública e pela representatividade desta Mesa. Estão presentes aqui não só entidades municipalistas, a Frente e a Confederação, assim como os representantes das empresas desses dois mercados. Nós temos o privilégio de aqui comparecer também, para deixar registrada a nossa posição, a posição do Ministério da Fazenda.


Não vou aqui — e não há necessidade disso — repetir argumentos já colocados, inclusive no que diz respeito a discussões técnicas. A nosso ver, creio que não há nenhuma controvérsia, no sentido de que aprouve ao legislador complementar, em matéria de ISS, eleger um critério para a definição do aspecto espacial da hipótese de incidência, que é a localização do estabelecimento prestador. Esta é a regra incontroversa. Há exceções? Há exceções enumeradas no mesmo art. 3º, que crava a regra e enumera as exceções.


Fazendo coro com os colegas da ABRASF, ABECS e ABEL, que nos antecederam, o Ministério da Fazenda entende também que o que se discute, nos projetos em lei ora em tramitação aqui no Congresso, seria uma terceira via, algo que não se amolda aos critérios eleitos pelo legislador complementar para fins de nortear a eleição do sujeito passivo do ISS.


Sempre tentando me pautar, aqui, pela objetividade, fazemos coro também em relação às preocupações aqui demonstradas.


Antes de mais nada — eu fui até questionado a respeito disso pelo Dr. Ricardo —, o Ministério da Fazenda ratifica os números apresentados pela ABECS. Esses números são os mesmos que nós temos. A fonte é a mesma: Banco Central. Então, não há, do nosso ponto de vista, nenhuma dúvida em relação aos números apresentados pela ABECS. É fundamental a apresentação desses números, até para que se coloque a coisa na sua real dimensão, numa perspectiva que seja condizente com a realidade.


O Ministério tem acompanhado essas discussões em torno dos projetos de lei alteradores da Lei Complementar nº 116 e compartilha de todas as preocupações que já foram aqui colocadas, que têm a ver com a operacionalização desses mercados, com a operacionalização dos controles. 

No nosso ponto de vista, realmente, a eleição de critérios tais como os que estão sendo aventados, além de trazer uma complexidade muito grande para o sistema, traz, o que é natural, é uma consequência natural disso, uma grande complexidade para os controles. Quer dizer, ficam prejudicados, nesses casos, os contribuintes, que são compelidos a cumprir uma miríade de legislações diferentes, o que dá ensejo a erros, a equívocos e a autuações fiscais, atuações essas que, por sua vez, geram judicialização. O cenário que se avizinha ante modificações, em que se pulveriza a sujeição ativa em matéria de ISS, contrariando o critério que foi eleito pelo legislador e consagrado na Lei Complementar nº 116, gera, na nossa visão, esse ambiente de insegurança jurídica que a ninguém aproveita. Essa sequência de autuações e processos, enfim, não é conveniente para nenhuma das partes.


Foi colocado aqui o risco na questão do retrocesso, no que diz respeito à inclusão financeira e à formalização. Em acréscimo a esses riscos todos
a que eu me referi anteriormente, esse, em especial, o Ministério da Fazenda entende que é de todo inconveniente. Esse risco de retrocesso no que diz respeito à inclusão financeira e de retrocesso no que diz respeito à formalização dessas operações também é algo que vitima, que atinge diretamente o Fisco de todos os entes da Federação.


Nunca é demais lembrar, referindo-me especificamente ao caso do ICMS, que os Municípios são partícipes da arrecadação do ICMS. Os Municípios têm, por expressa norma constitucional, um quarto da arrecadação do ICMS. Essa arrecadação é partilhada, é transferida para os Municípios. Qualquer impacto, qualquer lesão, qualquer forma de descontrole em relação a essas operações impactaria a arrecadação do ICMS e, por via de consequência, a própria arrecadação dos Municípios, que se pretende aumentar.


Eu sei que os objetivos que ensejaram a propositura desse projeto de lei pelo Deputado Bueno foram exatamente os de propiciar aos Municípios uma maior segurança, uma maior arrecadação tributária, mas essas variáveis todas têm que ser levadas em conta, porque, em se confirmando e se caracterizando esse processo, esse retrocesso na formalização, a consequência natural é, evidentemente, menos controle, mais sonegação e menos receita tributária para todos.


Então, nós queríamos deixar registrada essa nossa preocupação, fazendo coro com os demais. Não estou falando nada de novo ou além do que já havia sido dito, mas essa é a posição do Ministério da Fazenda.


Até aproveito — já para encerrar, dentro desse critério de objetividade, antes de se iniciar a fase dos debates — para reportar-me ao que o Dr. Osmar citou, muito oportunamente, quanto à questão da guerra fiscal, mencionando a reforma tributária, ou a reforma tributária que se pretende, e qual deveria ser o norte para ela. Realmente, nunca é demais lembrar que boa parte das mazelas do sistema tributário nacional, se comparadas às de outros países, reside na inobservância de certos princípios que são consagrados, no mundo inteiro, como norteadores da tributação, em especial da tributação sobre consumo, como é o caso do ICMS e do próprio ISS.

Eu estou me referindo aqui a princípios como neutralidade. O rol já é conhecido, mas quero dar ênfase a um deles, em específico, que é a simplicidade. Na medida em que se compele o contribuinte à observância de milhares de legislações diferentes, esse elemento "simplicidade" é completamente abandonado, e o Sistema Tributário Nacional, que já padece de outros males, acaba sendo acometido de mais um, em desfavor do próprio ente tributante — claro que, também, em desfavor da economia nacional e do ambiente de negócios. 


Eu insisto nesse ponto, porque o objetivo que ensejou a edição ou a proposição desse PL é exatamente o de conferir maior arrecadação para os Municípios, e vislumbra-se, concretamente, um resultado absolutamente oposto. Daí porque, volto a dizer, Deputado, fazemos coro com as manifestações anteriores.


Colocamo-nos à disposição para o debate, mas eu já vou encerrar por aqui as nossas considerações, considerando o que já foi dito pelos colegas que nos precederam.


Muito obrigado.


Estamos à disposição para o debate. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Manoel. Parabéns pela objetividade.


Então, vamos iniciar aqui a abertura do espaço para que as pessoas possam se manifestar, começando por mim, autor do requerimento e Relator do projeto. Vou fazer algumas considerações.


De bate-pronto, a minha tendência seria dizer que esse imposto devido deveria ser compartilhado entre todas as cidades onde estivesse sendo prestado o serviço, levando em consideração o estabelecimento daquela empresa que está fazendo uso do serviço do cartão de crédito, principalmente.


Vejo, nessa discussão, que se pinta um bicho muito mais feio do que é. A meu critério, também de bate-pronto, tanto para a ABEL quanto para ABECS, essa seria uma discussão totalmente transparente, porque, hoje, já se paga o ISS, não importando se é pago onde está o domicílio de cada uma dessas empresas que fazem o serviço tanto do leasing quanto do cartão; o fato é que o imposto está lá. 

Do lado de cá, do lado dos Municípios, todos eles estão procurando aumento de receita. Eu começaria fazendo uma singela pergunta à ABEL e à ABECS: vocês teriam condições de nos dizer quanto se paga de ISS das empresas prestadoras de serviço nos seus domicílios hoje? (Pausa.) 

Não? Nem em ordem de grandeza percentual?


O SR. OSMAR RONCOLATO PINHO - O que acontece, na verdade, é uma discussão, como está inclusive no projeto de lei. Tal como existe no ICMS — e nos próprios tribunais se discute o efeito cascata dos tributos —, como os bens de arrendamento mercantil já foram tributados por outros impostos no instante em que foram postos em circulação, o que tem sido admitido por alguns Municípios, especificamente no caso de Barueri e Poá, há a exclusão do custo do bem arrendado da tributação, pelo fato de esses bens já terem sido tributados nas suas fases anteriores, tanto pelo ICMS como pelo IPI. E os Municípios, por sua vez, acabam recebendo a partição tributária, tanto do IPI como do ICMS, e admitem essa exclusão da base de cálculo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Perfeito. A exclusão da base de cálculo está o.k.


O SR. OSMAR RONCOLATO PINHO - E é isso o que se discute. Então, se fala: “Olhe, a base de cálculo está sendo reduzida”. Dependendo da composição do custo do bem na operação, evidentemente pode-se, num determinado momento, tributar 0,8%, tributar 1%, em razão da exclusão de valores da base de cálculo. Mas o imposto devido é sempre de 2%; o que se admite é a exclusão do custo do bem arrendado da base de cálculo do imposto.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Uma vez excluído o valor do bem, aquilo que sobra é tributado em 2%?


O SR. RICARDO DE BARROS VIEIRA - No caso do cartão de crédito, paga-se a alíquota estabelecida pelo Município. Há Municípios que cobram 2%, mas há empresas sediadas em Municípios que cobram 5%. Então, é recolhido o valor cobrado pelo Município, sem nenhum tipo de isenção.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então, nós estaríamos aqui discutindo o mesmo valor para ser rateado entre todos os Municípios. Seria basicamente isso?


Eu não tenho coragem de aprovar um projeto que hoje tiraria de uma base de cálculo com 2% de contribuição, transferindo essa liberalidade para os Municípios, podendo chegar a 5%. Eu não teria coragem de aprovar um projeto de aumento de carga tributária para o contribuinte, entendendo todas as razões dos Municípios. Se se caminhar no sentido de rateio entre os Municípios, eu fixaria em lei pelo valor mínimo de ISS. De bate-pronto, seria essa consideração: eu não deixaria a critério dos Municípios esse tipo de tributação, pois seria um complicador para o processo como um todo.


Hoje, tanto o leasing quanto o cartão já fornecem às Secretarias de Fazenda, através de convênios, quanto cada empresa de cada Município opera e gera de receita para aquele Município. Isso já é um dado livre e consolidado, tanto é que várias operações fiscalizadoras, tanto de Estados quanto de Municípios, são feitas através desses convênios. Então, vejo que operacionalmente não haveria grandes problemas em se consolidar o quanto movimentou o operador de cartão A, B ou C em determinado Município. Não vejo. Corrijam-me depois se eu estiver errado ou se estiver fazendo uma avaliação desmedida.


Na questão do cartão, há a taxa de administração. Mas ficou para mim uma dúvida: aquela taxa de intercâmbio é destacada, pelos critérios do Banco Central, como taxa de serviço ou é embutida e, depois, a operadora a coloca como um custo dentro do seu sistema de rateio do intercâmbio?


O SR. RICARDO DE BARROS VIEIRA - Ela é destacada. Ela é devida aos emissores do cartão, e as credenciadoras apenas recolhem, retêm esse valor. Então, ela é excluída da base de incidência.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) – Vou dizer o porquê dessa pergunta. Nas contas que os estabelecimentos pagam às operadoras de cartão só há a taxa administrativa; não está separado o que é taxa administrativa e o que é taxa de intercâmbio. Então, fica essa dúvida para mim, porque é uma operação interna entre vocês, não é uma operação entre vocês e os estabelecimentos.


Sempre destaco — aproveito aqui para fazer o meu comercial — a questão da transparência nas operações com os meios de pagamento eletrônico. É uma operação que quem paga é o consumidor e está embutida no preço das mercadorias ou dos serviços. Existe uma interpretação do PROCON que veda essa informação a quem realmente paga, que é o consumidor, e isso dá uma mascarada na questão do custo de cada um dos tipos de transações eletrônicas.


Só quero fazer esse comercial, que é a possibilidade da diferenciação de preços entre os diversos meios de pagamento, eletrônicos ou não, deixando ao consumidor, usuário de serviço, o livre arbítrio de estar assumindo que quer este, aquele ou aquele outro, em função de sua conveniência.


Quanto aos Municípios, acho que todo esse trabalho que está sendo desenvolvido aqui pode resultar num produto final muito aquém das expectativas. Volto a insistir: se os Municípios esperam que, desse projeto de lei, uma vez caminhando pelo rateio, se dê a eles esse arbítrio de taxar — e, pelo que eu senti, a vontade de todos é taxar pelo teto —, não contem comigo. Contem comigo dentro de um critério justo de rateio do processo, mas, quanto a onerar ainda mais o contribuinte, eu tenho sérias reservas.


Então, eu queria deixar essas observações e passar a palavra logo aos inscritos, esperando que o Deputado Rubens Bueno possa chegar aqui para defender o seu projeto.


O primeiro inscrito é o Sr. Francisco Nalini, Presidente do Fórum de Secretários Municipais do Estado de São Paulo, que é Secretário de Fazenda na Prefeitura da nossa grande Ribeirão Preto, comandada pela grande Prefeita Dárcy Vera.


 O SR. FRANCISCO SÉRGIO NALINI – Boa-tarde a todos! 

Eu represento aqui o Fórum de Secretários Municipais de Fazenda do Estado de São Paulo. Nós hoje somos 72 Municípios, os maiores Municípios do Estado de São Paulo. E eu preciso dizer da grandeza do nosso fórum, mas fazendo uma justificativa ao contrário: nós tomamos ciência dessa audiência em menos de 72 horas, em razão da agilidade do Deputado Guilherme Campos, que foi muito gentil e rapidamente nos convidou e nos deu o direito de fala. Então, nós não tivemos tempo de fechar uma posição dos Municípios do Estado de São Paulo sobre o assunto.

Porém, como eu detenho o direito da representatividade por ser Presidente do Fórum, eu gostaria de fazer algumas observações, uma delas, data venia, é sobre o que está estipulado no referido §4º, que fala sobre o fato gerador do imposto no Município, ou seja, o fato gerador se dá onde esteja instalado o terminal de vendas POS. A gente está imaginando que existem sistemas diferentes, como máquinas avulsas e outros tipos de máquinas que não sejam terminais — e não adianta se oferecerem para trocar —, onde sejam efetivadas as operações com pagamento ou uso de cartão, sem discutir o restante. Então, não sei se a gente está falando bobagem, mas essa é uma ponderação que me veio rapidamente por e-mail.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Naline, se você me permite, eu tenho um pouquinho de experiência e digo que pode acontecer de um POS estar instalado em uma cidade, mas operando em outra. Pode acontecer, mas não é a praxe. A praxe é que aquele POS seja daquele estabelecimento naquela cidade. A praxe é essa. De outra forma, está operando de uma maneira que não é a usual e regular.


O SR. FRANCISCO SÉRGIO NALINI - Como eu disse, nossa observação, de qualquer forma, é en passant. Eu acho que aqui foi muito mais discutida a questão do transitório do que o principal, ou seja, se os Municípios realmente têm ou não o direito de pedir a descentralização na arrecadação desse ISS. 

Concordo com o Deputado que não há a menor necessidade de deixar isso liberado entre 2% e 5%; poderíamos estabelecer uma alíquota máxima. A própria lei poderia trazer isso.


O representante da Associação Brasileira de Cartões, oportunamente, mostrou o show que é a transação feita com os cartões. Em frações de segundos, estabelece-se onde foi e como foi. Então, a gente não consegue imaginar que isso viesse a gerar custos adicionais, desde que fossem regulados.


Então, se o principal for importante, que os Municípios recebam aquilo que lhes é de direito, sobre o que é comercializado em sua base, nós não estamos imaginando que se possa onerar, porque o ISS é um tributo legislado na Federação, mas compete aos Municípios a sua fiscalização. Então, acho que é uma questão de regulação, para que não ocorram essas questões de custos tão caros.


O que é periférico — a forma como será distribuída, como os Municípios terão acesso a essa renda ou esse custo — está sendo muito mais importante do que o fato de acordarmos se os Municípios têm ou não direito a isso. 

Eu não subestimaria os 2 mil reais da grande Guarani. Só quem trabalha com as finanças de um Município sabe que há momentos em que faltam 2 mil reais.


Gostaríamos de deixar essa mensagem para o senhor. Por outro lado, a nossa Ribeirão Preto é ponta nos cálculos dessa arrecadação. Ribeirão Preto, hoje, tem um crescimento urbano desmedido, pela sua capacidade de arrecadação, pela sua grandiosidade. Então, é uma receita que nos faz muita falta e estamos à disposição para ampliar os debates, caso sejamos convidados. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Nalini.


Passo a palavra ao Sr. Carlos Augusto Lorenzoni, Presidente da Câmara de Vereadores de Serra, no Espírito Santo.


O SR. CARLOS AUGUSTO LORENZONI - Deputado Guilherme Campos, quero saudar V.Exa., a Mesa e os participantes aqui. Serei o mais breve possível.


Bom, eu relacionei alguns tópicos aqui e gostaria de traçá-los sem nominar as pessoas que comentaram, porque acabei não as registrando. A cobrança do ISS é simples: 2%, 3%, 4% ou 5% na operação do serviço. Então, quando cobrado o serviço na operação da maquineta do cartão de crédito, essa operação é o serviço. 


Da mesma forma, se eu tenho uma empresa, vou prestar serviço dentro de uma residência e tenho lá trabalhando dois funcionários, cobrarei 800 reais por esse serviço e vou emitir uma nota fiscal com o ISS, e a Prefeitura vai me tributar em 5% sobre esse serviço. Ora, se desses 800 reais que recebi eu paguei 600 reais a trabalhadores, então, a Prefeitura deveria me cobrar 5% somente sobre os 200 reais que foram, obviamente, o valor do meu serviço. Mas não. Ela cobra 5% sobre todo o preço do serviço.


Então, o Dr. Ricardo, da ABECS e da ABEL, quando coloca a questão da tributação — e eles operam com 5% ou 3% de valores da operação —, na hora de destacar o ISS ele fala: “Não, eu vou tirar tantos milhões, porque é uma taxa que eu tenho que passar lá para o Banco Central; eu vou tirar tantos milhões, porque é uma taxa que eu tenho que pagar em tal benefício; vou tirar tantos milhões desse valor e vou taxar lá; agora, 5% ou 3% vai ser em cima desse valor residual”. 

Eu acho que o entendimento do Wesley Rocha é que o tributo tem que ser em cima do valor total. É só um debate.


Quando ele fez o detalhamento de um Município da Zona da Mata, foi demonstrado para a gente aqui que é muito simples dizer quanto é devido de ISS para cada Município de uma maneira fácil e rápida, porque o controle das máquinas está lá. O estabelecimento fica em tal Município no Estado tal. Eu tenho o número de controle daquela máquina.


Então, seria simples, ao final de cada período de tributação, a operadora informar, de acordo com a lei estabelecida, ao Ministério da Fazenda — que vai repassar à Secretaria de Fazenda esses valores — o que cada Município tem direito a receber. Então, não vejo a dificuldade de se tributar no Município onde houve a operação dos serviços.


A outra coisa é que vai melhorar, Dr. Manoel Nazareno Procópio, a fiscalização. O Estado recebe as numerações das máquinas e os valores. Quantos fiscais têm o Estado? Se a gente somasse o número de fiscais do Estado com o número de fiscais do Município, nós teríamos uma aferição e uma fiscalização muito maior e com mais eficiência e eficácia dentro das máquinas de controle de operação de cartão de crédito, porque estaríamos somando os fiscais e auditores dos Municípios com os fiscais dos Estados, proporcionando não só uma fiscalização melhor do ISS como também nos tributos do ICMS.


Uma coisa também muito simples é a resolução daquele exemplo que deram de um cara que está passeando de navio e vai usar o cartão de crédito. Para esse tipo de operação pode haver um código 3, que vai operacionalizar o serviço em cima de onde é a sede daquela empresa, porque aquela empresa, perante a lei que vai ser colocada aí, tem uma diferenciação. Não teríamos dificuldade nenhuma. 


Hoje, a tecnologia, meu amigo, está pronta para definir e separar o vendedor ambulante, aquele que vende com a maquinetinha e que é o empreendedor individual. Se ele mora em Serra, estabeleceu-se que aquela tributação vai para a Serra. Mas se ele está vendendo em Vila Velha, que é o meu Município, ou lá no Rio de Janeiro — se ele foi ver um jogo do Flamengo e vendeu os serviços dele com a maquineta lá —, a operação se dá onde ele tem o estabelecimento dele, no endereço que ele deu. Da mesma forma, portanto, ocorre com o transatlântico que está vendendo ou com outras operadoras que fazem essas pontuações. Eu não vejo dificuldade nenhuma devido a nossa facilidade de tecnologia.


A distribuição para os Municípios da forma que os representantes tanto do leasing quanto do cartão de crédito colocaram ali — e eu acredito que não seria dessa forma, eu vou mais pela Confederação de Municípios — tem que ser devida. Se são 2 mil, conforme o representante aqui falou, que se paguem os 2 mil; se são 2 milhões, que se paguem os 2 milhões.


Nós não podemos, hoje, inverter o ISS, que é devido por empresas que prestam serviço, e como contrapartida aumentar o IPTU das empresas; aí, sim, nós estamos onerando o bolso do cidadão que mora territorialmente no Município. Eu acho que, se o ISS devido é pouco, que se pague o pouco, e a gente na lei vai trabalhando essas coisas. 


Uma outra fala também foi em relação à bitributação, o perigo da bitributação. Nós já vivemos num País de bitributação, de tritributação — refiro-me ao ICM, PIS, CONFINS em cima da energia, em cima da conta de telefone, em cima da conta de vários produtos. Há tritributação ou bitributação. Claramente, isso é definido ali na conta de energia.


Então, não teria perigo nenhum em relação a essa questão de bitributação, pois eu acho que o Governo Federal é muito inteligente para essa percepção de arrecadação e de imposto.


Então, nesse caso eu acho que a gente não teria nenhum problema nesse maravilhoso PL nº 34/2011, que vem realmente dar uma sacolejada nesse processo.


Para terminar, o Município da Serra torce, como todos os Municípios, por essa distribuição, da mesma forma que vários entes federados estão torcendo pela distribuição dos royalties do petróleo, porque os royalties do ISS têm que ser devidos ao Município onde é feita a compra daquele bem, daquele produto. Eu acho que isso é legal, moral, e a legislação tem que mudar essa não conveniência da lei, que é fazer com que esse tributo seja pago lá na origem, onde tem a empresa.


Então, são esses os meus esclarecimentos. 


Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então, voltando a palavra aos componentes da Mesa, passo imediatamente a palavra ao Sr. Osmar Roncolato.

O SR. OSMAR RONCOLATO PINHO - Obrigado, Deputado. Na verdade, na hora em que apresentei meus números, acho que vocês ficaram tão estarrecidos quanto eu quando vi os números apresentados pelo Wesley. Eu assumo o compromisso aqui, marco com você, Wesley, sento-me com vocês no dia e na hora que vocês quiserem. 


A matemática é uma ciência exata; não tem como fabricar dois números. Os números que eu apresentei são números do Banco Central. Se no arrendamento mercantil gerar 400 bilhões de ISS, que é o número que foi citado, nós deveríamos ter um crédito de 8 trilhões de reais. O crédito hoje, no Brasil inteiro — dados do Banco Central, divulgados no último dia 30 —, é de 2,6 trilhões. Então, independe de para onde se vai e onde se arrecada, senão a gente cria factoides, a gente fica fabricando números. Eu me disponho a me sentar para falar a respeito. E, se o número é 10 ou 20, não importa qual, a gente tem que ter um único número, porque, para mim, é uma ciência exata. Eu acredito que deve haver algum engano na forma como foi montado o número, porque o Banco Central tem o número. É só vocês abrirem o site do Banco Central e o site da ABEL. O acesso é público.


Eu acredito que estão somando valores de carteira, porque um contrato tem 60 meses. Então, se você pegar o primeiro mês, ele tem um pedacinho, e, na hora que você somar esse número, dá um número grande. Mas é a mesma operação, de acordo com o seu prazo. Eu acho que deve haver algum engano nos números apresentados. E estou disposto a desmitificar isso daí, para que a gente não tome conclusões erradas em cima de números errados.


Eu respeito a manifestação do representante do Município de Serra. Talvez aqui eu esteja fazendo a defesa institucional do imposto, não significa defender o cartão de crédito. Ao admitir o que você colocou, que é tributar o valor da venda, estamos indo contra tudo o que nós esperamos — nós, brasileiros, não eu, representante — para resolver o problema de tributação em cascata. Eu acho ruim ter bi ou tritributação, como você falou. Nós temos que partir para um modelo, como existe em qualquer país onde se tem um modelo de tributação avançada. Não sei se o IVA — Imposto sobre Valor Agregado vai ser o melhor modelo. Mas não é porque ainda há coisas que padecem de determinado vício que nós devemos incrementar esse vício.


Então, eu defendo que um dia a gente tenha que trabalhar com uma reforma fiscal decente neste País, e não é criando desvios ou artifícios tributários. Acho até que, um pouquinho depois, o Manoel pode também dar a sua percepção, mas essa é a minha percepção, não aqui como representante da ABEL, mas como um brasileiro que acha que é mal tributado ou mal cobrado por determinadas formas de cobrança do imposto.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Osmar.

Vou passar a palavra para o Sr. Roberto Bertoncini.


O SR. ROBERTO LUIZ BERTONCINI - Vou reforçar a minha manifestação anterior no sentido de fortalecer os conceitos, os mecanismos que há na Lei Complementar nº 116, a norma geral de tributação no estabelecimento prestador de serviços, a necessidade de introdução de mecanismos de combate à guerra fiscal, de mecanismos que tornem mais eficientes os sistemas de fiscalização e de arrecadação. Entendemos nós que uma tributação no estabelecimento tomador enfraquece esses mecanismos. E a proposta, como se encontra, também vai de encontro a todo movimento que há no sentido de simplificação dos sistemas tributários e de redução de custos dos contribuintes. A minha manifestação é nesse sentido, aqui representando a Frente Nacional de Prefeitos e a ABRASF — Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais. 


Por fim, pensando só no estabelecimento tomador, nós temos de lembrar que as maiores cidades são aquelas onde há mais tomadores de serviços. Então, talvez uma concepção de que a tributação no local do estabelecimento tomador venha a beneficiar esses Municípios menores seja bastante equivocada. Eu tenho um dado aqui de 2002 — já um tanto defasado, mas é de 2002 — que mostra que 70% das pessoas que tinham cartão de crédito moravam na Região Sudeste; 17%, no Nordeste; 8%, no Centro-Oeste; 5%, no Sul. Então, levar a tributação para o estabelecimento tomador, onde reside o tomador, acaba enfraquecendo justamente aquelas cidades onde há menos tomadores, que são as cidades pequenas, e fortalecendo aquelas cidades maiores.


Faço esse alerta, no final da minha manifestação, dos equívocos que há quando a gente acaba fazendo proposições sem os devidos estudos, sem uma base técnica e científica a ampará-los.


Era isso, Deputado.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sr. Roberto.


Antes de passar a palavra para o Wesley, quero só registrar aqui a presença do Sr. Antônio Chaves Barcellos, que é o Superintendente da CACB — Confederação das Associações Comerciais e Empresariais do Brasil.


Com a palavra o Sr. Wesley Rocha. 


O SR. WESLEY ROCHA - Deputado, eu me vejo aqui até na difícil missão de me defender — e aí eu já passo a dizer que não é o Wesley, mas, a Confederação — contrário a praticamente toda a Mesa. Estamos aqui com uma proposição com entendimentos diversos, e a Confederação apoia veementemente todas as suas posições e as reafirma. Eu vou destacar algumas partes. Acho que, de repente, vou até trazer um pouquinho das situações, porque nós fizemos algumas colocações. E vou começar pelos números, que nos questionaram aqui.


Esses números foram tirados exatamente dos sites da ABECS e da ABEL. Nós tivemos acesso aos números, ao quanto essas instituições arrecadam e a como é feita a aplicabilidade do percentual do ISS, porque hoje essas atividades, tanto no Poder Judiciário quanto na lei, estão sendo consideradas sujeitos passivos da obrigação tributária do ISS. Ou seja, quanto elas deveriam arrecadar? Nós já vamos partir para a base de cálculo do ISS nas operações de arrendamento mercantil. O que determina a lei?


O art. 7º da Lei Complementar nº 116 determina que a base de cálculo é o valor da operação. O valor da operação, por sua vez, é o valor do contrato. Aí, nós vamos cair na questão do valor residual ou não. Se a legislação está determinando que o valor total é o valor a ser tributado, o que na realidade pretendem as instituições financeiras que praticam essas operações de leasing é tentar diminuir a base de cálculo. Diminuindo a base de cálculo, nós vamos ter o quê? Nós vamos ter um valor de tributo menor a ser recolhido. Essas questões não foram enfrentadas até o momento nos projetos de lei em que nós estamos trabalhando. Houve, no Poder Judiciário, um levantamento em relação a isso. E aí nós vamos cair também na questão dos valores. 


Se os números da Confederação estão errados, por que os lançamentos de vários Municípios em relação ao leasing...? É o caso do Município de Tubarão, onde o valor que chegou ao STJ foi de 30 milhões! Será que ele tirou isso do nada, inventou? A boa-fé da administração pública não vale nada aqui, então! Nós estamos partindo de valores que foram efetivamente transacionados. Eu acho que vou até comentar a base de cálculo, já que estamos falando da base de cálculo do cartão de crédito e de débito também. Vamos fazer o desmembramento, como muito bem colocado pela ABECS.


Se nós tivermos, por exemplo, uma operação de compra no valor de 10 mil reais, esses 10 mil reais, que são o valor da venda, não são a base de cálculo do ISS. Nós vamos diminuir isso. Vamos colocar o valor da operação que é feita e o da contratação feita entre a administradora de cartão de crédito e o lojista que contrata o serviço da administradora — lojista é o restaurante, o hotel, ou seja, o estabelecimento onde a gente passa efetivamente o cartão. Essa taxa que é colocada varia de 3% a 4%, 5% ou até a 6%, dependendo da operação, dependendo da contratação. Veja que depende até da contratação, depende de quem está contratando. Acredito que deva haver alguma avaliação no sentido de que, se o lojista tiver maiores movimentações, talvez ele tenha uma contratação diferenciada da sua aplicabilidade. 


Então, nós vamos imaginar que essa contratação seja de 5%. E com 5% sobre uma compra de 1 mil reais, nós vamos ter 50 reais. Vamos supor que esses 50 reais sejam, então, a nossa base de cálculo para o ISS. Se nós pegarmos a alíquota máxima — aí, nós vamos cair depois na questão da alíquota —, de 5% da aplicabilidade, nós vamos ter 2,50 reais. Aí vocês vão me dizer: “Mas 2,50 reais, numa operação de cartão de débito e crédito, é pouco para buscar o ISS”. Pode parecer pouco, mas, se imaginarmos neste exato momento quantas compras estão sendo feitas no Brasil todo com cartão de crédito e de débito, nós vamos chegar possivelmente aos números que nós colocamos por estimativa das informações retiradas dos sites da ABEL e da ABECS. Nós não iríamos retirar informações de locais que não condissessem, por exemplo, com as transações em relação a isso. 


Aí nós vamos pelo seguinte sentido: como é que a gente busca essas informações? Como é que o Município vai fiscalizar leasing e cartão de crédito, sendo que essas instituições financeiras normalmente se estabelecem em paraísos fiscais? E aqui nós falamos com total tranquilidade em relação a isso. Nós vamos falar agora sobre alíquota. A alíquota de 2% foi instituída pelo art. 88 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Mas muitos, ou alguns, Municípios não a respeitaram e diminuíram a sua base de cálculo, proporcionando isenções a contribuintes que hoje — nós estamos falando de instituições financeiras, não estamos falando do pintor que tem que realizar sua pintura —, muitas vezes, dito inclusive pela própria ABECS, têm o percentual de cobrança de 5%. Por que nós vamos tributar a operação de um contribuinte com um poder econômico extremamente elevado em 2% ou menos se nós podemos chegar a uma alíquota de 5%? E por que nós estamos tributando outras operações de contribuintes que não têm o mesmo privilégio econômico dessas entidades em 5%? Por que é assim? Não deveria ser o inverso? A justiça fiscal, no caso, em conjunto com o Ministério da Fazenda, seria proporcional diferente, não é, Manoel? 

É o seguinte: no Brasil, a gente combate essas evasões fiscais em que há planejamentos fiscais ou, neste caso, elisão fiscal, em que os contribuintes tentam buscar, dentro das suas legislações, valor menor para recolher o tributo. Isso é até legal. É o correto. Agora, dentro do combate a sonegações e dentro do combate a alíquotas que não são condizentes com a realidade econômica, nós vamos cair nessa malha fina no sentido de buscar sempre o tributo adequado e justo ao caso. E não está havendo justiça fiscal nesse caso. 


Só para finalizar, Deputado, quero falar sobre os convênios realizados. Até o momento, os Estados fazem convênios realmente com o Ministério da Fazenda, com a União, para buscar informações dessas operações das administradoras, mas isso em relação ao ICMS. Nós ainda estamos em tratativas de forma intensa, não durante 1 ano, mas, mais 2 ou 3 anos. A Confederação tenta incessantemente buscar convênios junto à Receita Federal para obter informações sobre as transações dessas administradoras de cartão de crédito e débito. E aí nós vamos cair no sujeito passivo da obrigação tributária. O Decreto-Lei nº 406/68 dizia: é no local do prestador de serviço. Até aí tudo bem. Em que inovou a Lei Complementar nº 116? Tendo em vista as injustiças fiscais e o fato de que houve essas mazelas na legislação, ela trouxe a figura da regra geral, as exceções e trouxe o art. 4º, inclusive muito bem lido pelo Presidente Osmar.


O que acontece? Segundo o art. 3º da Lei nº 116, o ISS é devido no local do prestador de serviço. Há 22 exceções, como o exemplo citado da construção civil. Se nós já temos exceções, se o legislador, em 2003, quis que houvesse justiça fiscal ao caso, por que agora estamos nos furtando a levar novamente essa justiça fiscal? A regra matriz é uma, mas há as exceções. E o art. 4º possibilita identificar o contribuinte que esteja, por exemplo, intermediando um serviço de forma que deva ser caracterizado como uma unidade econômica, pois o imposto é devido no estabelecimento prestador de serviço, que é considerado pelo art. 4º uma filial, sucursal ou qualquer tipo de atividade traga uma unidade econômica. Ou seja, como as instituições financeiras estão hoje buscando brechas nessa legislação para facilitar o recolhimento em relação a isso? É errado? A lei está possibilitando isso, e é exatamente o que nós gostaríamos de impedir novamente: que os Municípios não deixem de receber os valores de operações que, na sua essência, foram ali realizadas.


Como eu sou gaúcho, eu vou citar regiões metropolitanas do Sul. Na sua essência, ocorre, por exemplo, em São Leopoldo, onde uma pessoa faz a compra de um bem. O banco, então, intermedeia essa situação, colocando à disposição toda a sua estrutura, para que a instituição, que é a empresa de leasing, que fica, por exemplo, em Barueri, recolha lá em Barueri o valor de um único lugar nessas transações. Ou seja, a pessoa compra num determinado lugar o veículo, a máquina ou até o próprio caminhão, e o valor vai só para algum outro lugar. Não é um pouco injusto isso? E vocês vão dizer: “É. A regra matriz diz que é no estabelecimento prestador”. Mas há as exceções! Por que nós não podemos colocar essa atividade nas exceções? Qual é o impedimento? “Ah, nós vamos cair na inviabilidade, porque não se vão possibilitar as fiscalizações de forma adequada.” Como assim?


Em 2003, houve toda uma modificação para 190 itens, e as administrações públicas tiveram que se adequar naquela época. E hoje nós estamos vendo um aumento de 523% do ISS em relação, inclusive, ao IPTU! Isto é, ou nós vamos cair e enfrentar situações em relação a isso, ou nós vamos ficar novamente mais 10 anos para termos uma decisão do STJ, que não favoreceu o todo, favoreceu o pouco nesse sentido — às vezes, o pouco é o justo, segundo a interpretação de alguns —, vamos esperar mais 10 anos para enfrentar novamente as questões da Lei nº 116 e vamos cair nos 9 a 0 de quando perdemos no STJ. Então, essas são as preocupações dos Municípios e da Confederação. 

Os números que eu trago aqui não são do Wesley, são da Confederação. E colocamos, sim, à disposição todo o aporte da entidade para manter esses diálogos. E quero dizer aqui que a Confederação não tem pacto com o erro. Se essas operações, em que nós estamos propondo dentro do trabalho apoiar inclusive os projetos de lei que beneficiam o todo, são configuradas como inconstitucionais e ilegais, nós vamos, então, rever essa posição. Mas, até o momento — até o momento —, nessas duas operações em que nós queremos trazer o tributo para o domicílio do tomador de serviço, que é onde ele demanda saúde, educação, cultura, entre outros, não houve efetivamente, Deputado, um apontamento inconstitucional ou ilegal da medida. E até o momento não há em relação a isso, até porque, se olharmos a legislação, veremos que o art. 102 do Código Tributário permite a fiscalização em relação à extraterritorialidade, ou seja, permite ao Município buscar, em outras situações, em outros lugares que não sejam o seu território, o sujeito passivo, para poder buscar essa tributação.


Então, para finalizar, quero dizer que a Confederação se coloca à disposição para qualquer tipo de debate, para troca de ideias e avanços em relação a isso. Não é inviável esse tipo de operação. E as entidades municipalistas têm que ter uma consciência que busque principalmente o todo, o justo, para todos os Municípios, não para poucos Municípios. Se for para falar em números, nós temos 5.568 Municípios, são quase 5.570.


Desculpem por eu me alongar, mas é que nós tivemos que fazer algumas defesas específicas. Daria para falar até mais aqui, mas não temos muito tempo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - O Wesley já pode vir para a Câmara, porque ele está com a bola toda aqui.


Com a palavra o Dr. Ricardo, por favor. 


O SR. RICARDO B. VIEIRA - No mesmo tempo, é uma brincadeira. Eu vou tentar fazer alguns comentários sobre tudo o que foi colocado. Perdoem-me se eu não acertar os nomes.


Dr. Francisco, existem outros tipos de máquinas que não POS (Point of Sale). Existem PIN Pads (Personal Information Number – Peripheral Adapter Device); existem terminais emissores de cupons fiscais; já há telefones que recebem. Então, existem outros tipos de aparelhos lá, que é aquela sua primeira preocupação. Isso gera custo, sim, porque eu tenho que acompanhar 5.570 Municípios, tenho que seguir a normatização de 5.570 Municípios — eu não tenho que seguir a de Ribeirão Preto, tenho que seguir a de todos —, eu tenho que recolher nas formas. Na apresentação, há uma lista que dá uma ideia desses custos. Isso gera custo, sim, infelizmente. Gera custo.


Outra controvérsia, outra questão: a maquineta não presta serviço; a maquineta não responde nada. Quem autoriza o crédito é o emissor do cartão, seja ele banco ou não banco. Ele pode estar situado em qualquer lugar, pode estar até fora do Brasil. Um cliente de um banco de Nova Iorque que vem ao País transaciona com o cartão, mas o banco está lá em Nova Iorque. Então, a maquineta é burra; ela só captura alguma coisa e joga. Quem autoriza aquela transação é o banco emissor, e quem concomitantemente gera a agenda para pagar o comércio é a credenciadora, quem processa isso tudo é a credenciadora. Fiscalizar a máquina por si só, não se acha nada, porque não tem nada na máquina. Ela é um terminal que trafega: pega e joga para algum lugar. A memória está toda em outro lugar.


Outra questão é que tem muita confusão quando se fala que instituições financeiras estão buscando... O mercado de adquirente não é de instituições financeiras, são instituições de pagamento recentemente reguladas pela Lei nº 12.865, sob regulação do Banco Central do Brasil, que diferem de instituições financeiras. Existem instituições financeiras e instituições de pagamento. Então, essa confusão talvez seja em função da participação societária. Mas há adquirentes que não têm esse tipo de participação societária. E a ABECS representa o conjunto desses adquirentes. 


Quanto a pagar o imposto que deve, eu só quero deixar o registro de que a indústria paga 100% do imposto que deve. A indústria não sonega! A questão é se se paga no Município A ou se paga no Município B. A verdade é que não pode pagar duas vezes, mas ela paga hoje o tributo que lhe é cobrado! Então, aquela questão de pagar o que deve é bom... Dois mil reais fazem falta para todo mundo, inclusive para as adquirentes de empresa.


Vou voltar a falar que o serviço não é prestado pela máquina, no nosso entendimento. E cobrar o tributo sobre o valor total significa que, se eu compro um carro de 10 mil reais e devo todos os impostos sobre o valor total, esse carro vai ter que passar para 12 mil ou 13 mil reais para ter o mesmo valor, em vez de se cobrar só sobre o serviço que é cobrado. E aqui eu já fico feliz, porque o Wesley, na descrição da memória de como calcular, usou a mesma metodologia da ABECS. O número que a ABECS tem no site é o mesmo número que está no site do Banco Central do Brasil! A diferença, talvez, seja uma questão de terminologia. 

Quando a indústria fala que lá tem um faturamento de 845 milhões — faturamento, na linguagem da indústria, significa total de vendas realizadas utilizando-se o instrumento cartão de crédito ou o instrumento cartão de débito —, não é a receita da indústria, é o total de compras. Eu compro uma geladeira por mil reais e, dentro desses 845 milhões, estão lá os mil reais, não estão só os 3 reais da taxa de administração. Então, chegamos ao mesmo cálculo. É simples. Todos os dados usados na apresentação da ABECS estão nos sites da ABECS e do Banco Central do Brasil. E nós estamos dispostos a discutir, a trocar ideias, para esclarecer isso aí e mais. 

Eu tinha anotado outras coisas, colocadas aqui. As taxas variam, mas as taxas de 5%, 6%, você pode ter em algum tipo de indústria. Por exemplo, em indústrias de vale, por conta de uma taxa negativa que se tem em venda de produtos de alimentação. Mas a taxa média é divulgada pelo Banco Central, e é obrigado a todo emissor de cartão fornecer todos os seus dados, não a sua taxa. Ele fornece todas as taxas de todas as suas operações. Ela é calculada pelo Banco Central do Brasil e publicada em seu site. A taxa que está lá é média. Quando se trabalha com média, tem sempre problemas. Eu posso pagar abaixo da média, eu posso pagar acima da média. Depende do porte e da negociação de cada instituição. 

Mas, numa discussão de âmbito nacional, não tem como a gente fugir fazendo essa correção de que média sempre gera distorção. Mas a taxa média cobrada na indústria não é uma taxa de 5%. Isso não é taxa padrão. Isso pode ser taxa de exceção. Eu não estou limpando nada, mas a base de tributação hoje existente vai sobre o serviço que tem dentro daquela taxa. Então, se são 3% e lá tem 1,5% que não é serviço, ninguém paga sobre o total. Então, volto a dizer que mil reais geram 1 real e alguma coisa de imposto. E esse imposto é hoje 100% recolhido no Município onde estão situadas as empresas. Não é sonegado ou subtraído da sociedade. 

Finalmente, Deputado, quero agradecer mais uma vez a gentileza da oportunidade do convite e dizer que, se o senhor nos convidar outras vezes, estaremos aqui presentes com imenso prazer. O nosso Presidente, Dr. Marcelo Noronha, infelizmente não pôde vir. Ele gostaria de ter vindo para participar disso e mostrar as nossas preocupações, as nossas sugestões e dizer que a gente está disposto a achar a fórmula que seja melhor para todos. A gente não acha que os Municípios não têm direito de pleitear aumento de arrecadação. Não somos contra isso. Só que todo mundo tem que entender que isso existe. Tem que ter uma forma, um custo. E eu e o Ricardo compartilhamos com o Dr. Osmar também. Não sou adepto de que, se tem um erro, vamos repeti-lo. Eu sou contra isso. Como cidadão, acho que não devemos incentivar bi, tri, tetratributações. 

É só isso. A gente está à disposição. Mais uma vez, muito obrigado a todos. Desculpem se me alonguei muito, Deputado. 

(Não Identificado.) - Dr. Guilherme, eu poderia fazer uma consideração de 30 segundos? 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Não.

(Não Identificado.) - Não? Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - É questão protocolar. É questão de encerramento aqui na Mesa. 

Por favor, Sr. Manoel. 

O SR. MANOEL N. PROCÓPIO - Obrigado, Deputado. Muito rapidamente, só para esclarecer o que nós havíamos colocado anteriormente. A preocupação do Ministério da Fazenda, nesse caso e de modo geral, continuamente — assim é em relação ao ICMS, às relações federativas envolvendo os Estados, está em curso, em discussão aqui no Congresso Nacional, a reforma do ICMS —, é com a qualidade da tributação. 

Eu ouso discordar do ilustre representante do Município de Serra, não sem antes rogar as vênias de estilo, mas não nos parece que o problema seja o número de fiscais. A questão é um pouco mais complexa que isso. Na medida em que se submete um contribuinte a uma multiplicidade de legislações e obrigações distintas, eis o problema que atine ao princípio norteador global, mundial, de que a tributação deve ser o mais simples possível, para evitar evasões, discussão e judicialização. Fosse tão somente uma questão de número de fiscais, estaria muito fácil resolver os problemas da União, dos Estados e dos Municípios. Seria singela a solução dos problemas tributários nacionais. 

Então, em que pese a importância da fiscalização — aqui está um fiscal de carreira estadual —, sou o primeiro a dizer que o sistema não pode prescindir de fiscalização, não prescinde aqui no Brasil e em canto nenhum do mundo. É fundamental a presença do auditor fiscal exatamente para a verificação do cumprimento dessas obrigações. Mas seria, a nosso ver, inadequado imaginar que o problema se resume a isso. 


A gente deixa aqui esse esclarecimento. O que nos preocupa, volto a dizer, é que o Brasil tem que começar a trabalhar com a tributação de melhor qualidade. É público e notório o conjunto dos problemas que os Estados enfrentam. Estou usando o exemplo dos Estados, porque é pertinente aqui essa colocação. Nós temos 27 legislações diferentes de ICMS, o que acarreta problemas enormes. É um ambiente de negócios absolutamente problemático para qualquer empresário que tenha que lidar com essa legislação, atue em âmbito nacional e tenha que cumprir 27 legislações diferentes e mutáveis, porque a legislação não é estática. É natural essa mutabilidade, ainda mais se elevarmos essa multiplicidade de legislações à casa do milhar. É essa a nossa preocupação.


Um último esclarecimento, antes de fazer os agradecimentos: foi dito aqui que é erro cobrar ICMS, IPI e Imposto de Renda, que isso seria mais uma bitributação. Seria o caso esclarecer esse ponto tecnicamente. Primeiramente, esse não é um erro. Não há nenhum erro na incidência de vários tributos sobre uma mesma base, desde que isso esteja em conformidade com a Constituição Federal. Eu vou dar um exemplo para os senhores: na importação de um veículo incidirá ICMS, IPI, porque o produto é industrializado, Imposto de Importação e, tão logo alguém se afigure na condição de proprietário do veículo automotor, surgirá a obrigação de se cobrar IPVA. Não há nenhum erro nisso! Erro haverá — e é essa a nossa preocupação — quando houver mais de um ente tributante querendo cobrar o mesmo tributo sobre o mesmo fato gerador. Aí, não! Aí, nós estamos diante de um bis in idem inadmissível!


Há muita confusão em torno disso. Por isso, é importante que se torne claro que a tributação feita em conformidade com o que preconiza a Constituição Federal é uma situação. Outra situação diferente são entes tributantes disputarem o mesmo tributo em relação ao mesmo fato gerador. Nós não podemos colocar isso na mesma cesta. É importante esclarecer a sociedade a respeito disso. O discurso tem certo efeito, mas não é técnico. Nós estamos tratando aqui de finanças estaduais. Portanto, eu gostaria de deixar esse esclarecimento, a bem de um maior aprofundamento deste debate.


Aproveito a oportunidade para agradecer, em nome do Ministro Guido Mantega, que não pôde comparecer e nos imbuiu desta honrosa missão de representar o Ministério da Fazenda, e nos colocar à disposição para outros eventos. O Ministério acompanha este debate com muita atenção. Dentro de nossas possibilidades, estaremos prontos a contribuir, se necessário for, em outra oportunidade.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Já foram ouvidos todos os membros da Mesa. 


Antes de passar a palavra ao autor do projeto, o Deputado Rubens Bueno, que acaba de chegar, terá a palavra o nosso amigo da cidade de Serra, que queria fazer uma consideração meteórica a respeito do processo.


O SR. CARLOS A. LORENZONI - Obrigado.


Primeiro, sobre a questão da cobrança do imposto, eu nunca disse para cobrar ISS de 5% sobre o valor total da venda. O meu exemplo foi semelhante ao que disse o Wesley: 5% da operação do cartão de crédito sobre o valor total. Depois se tributa o ISS em cima desse valor, e não sobre o bem total. Eu gostaria de deixar claro esse exemplo para não gerar dúvida.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - A sua argumentação...


O SR. CARLOS A. LORENZONI - Você fez “sim” com a cabeça, e eu achei que V.Exa. havia entendido isso, mas é na linha do que colocou o Wesley.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Deputado Rubens Bueno.


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Sr. Presidente, convidados, peço desculpas pelo atraso. Terminou agora a reunião do Colégio de Líderes. E no mês de dezembro o volume de trabalho é muito grande, nós temos urgências constitucionais, e o Governo trabalha — e é legítimo isso — para que não se vote nada aqui na Câmara dos Deputados.


Eu não pude acompanhar esta reunião. Peço desculpas, se eu repetir o assunto ou falar sobre algo que não ouvi direito.


Qual é objetivo do projeto? O objetivo do projeto se resume numa luta desde que o mundo é mundo: descentralizar poder e recursos. Essa é a grande luta.


E nós estamos vivendo no Brasil algo que chama a atenção para o mundo numa economia como a nossa, que está entre as dez maiores economias do mundo, onde se centraliza quase 80% do que se arrecada no País. Se formos analisar Estados e Municípios, vamos encontrar os maiores Municípios com grande parte desses recursos, advindos de impostos cobrados nos Municípios.


Nós temos aqui algo muito importante. Quando apresentamos o projeto, observamos que, se você tem uma máquina, porque essa máquina está centralizada em algum lugar, nesse lugar, economicamente, você já recebeu tudo a respeito disso que ali é gerido, o montante de recursos que economicamente faz com que essa cidade cresça, e cresça muito, o seu comércio cresça, a economia melhore, etc. Então, já está respondido.


Mas, do ponto de vista da cobrança do imposto, quem é que vai pagar a conta do Município que está ali onde o fato gerador acontece? Quem vai pagar a esse Município? Quem vai ressarcir esse Município de tudo que é usado nele, calçada, luz, asfalto, água, enfim, tudo que acontece nesse Município? Nada!


O que acontece é que nós temos aqui, evidentemente, posições das empresas e do Governo, que procura falar de uma forma centralizada. Nós queremos usar o discurso descentralizado. Eu ouvi o Secretário de Porto Alegre, representando a Frente Nacional de Municípios, com mais de 100 mil habitantes, se não me engano, e falou da Frente também.


Ele se referiu à reforma tributária, mas ressalto que nós não estamos tratando, em nenhum momento, de reforma tributária, por favor! Quem tratou de reforma tributária — é bom que o representante do Ministro Mantega saiba — foi a Presidente da República na sua posse nesta Casa solenemente: “Vou dar prioridade para a reforma tributária no Brasil”. Mas nada aconteceu, rigorosamente nada aconteceu, e o Governo está terminando. É preciso que fique claro isso.


Esta é uma proposta que ajusta uma lei a uma realidade nacional, proposta que busca descentralizar, vou repetir sempre, porque centralizado não está dando certo. O País está endividado, a dívida interna é absurda, há corrupção de toda ordem, porque é aqui que está o grande bolo. Descentralize-se para o povo fiscalizar! Descentralize-se para os Prefeitos e Governadores realizarem! “Não, vamos concentrar aqui, porque a gente faz o toma-lá-dá-cá e faz este País da forma como ele é.” Essa é a grande verdade! Não estou aqui acusando A ou B. Estou dizendo que é a realidade do Brasil.


Se a empresa vai ter um custo a mais para fazer esse tipo de trabalho e se a máquina que não responde, é burra, não pensa, não sou técnico na área, mas imagino que essa máquina pode ter algo indicativo de onde foi cobrado. Onde foi cobrado? Foi cobrado lá em Sertanópolis, minha terra natal, no Paraná. Ali já teria o valor, a cidade, todos os dados, inclusive o código da empresa que recebeu ou que vai receber aquele crédito. É natural isso! Não vejo como algo absurdo que vá duplicar ou triplicar valor. Não vejo assim. Pode aumentar? Pode, mas não tanto assim.


Eu citei o exemplo do pedágio, quando estava conversando com o Deputado Guilherme Campos. Primeiro, o ISS era cobrado e entregue ao Município onde fica o posto de pedágio. Era isso, mas mudou. Por que mudou? Porque a estrada passa ao longo de vários Municípios. Por exemplo, em um determinado trecho, o recurso advindo dos quilômetros com pedágio é distribuído proporcionalmente aos Municípios. É disso que nós estamos falando. Não estamos falando de outra coisa. “Ah, mas o recurso não é muito, vai dar 20 mil.” Ora, mas, se der 1 real e for direito dele, alguém estará pegando o que não é seu. (Palmas.)


Essa é a grande verdade! Às vezes, a pessoa fala: “Ah, mas você tem direito a isso e você não vai buscar?” “Olha, eu tenho direito mas esse dinheiro não é meu, não posso usá-lo.” Essa é a minha maneira de pensar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Deputado Rubens, posso fazer uma pergunta a V.Exa.?


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Sim.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - No exemplo do pedágio, o valor usado na cobrança desse serviço era o valor cobrado na cidade onde existia o pedágio?


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Na praça do pedágio.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Era isso?


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Era isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Era uma alíquota?


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Aquela alíquota foi replicada para todos os Municípios?


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Não, essa alíquota é da sede. É arrecadado um volume.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Sim, isso eu entendi.


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Esse volume é distribuído por quilômetro.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Perfeito, mas é distribuído por quilômetro em cima de um valor único de alíquota?


O SR. DEPUTADO RUBENS BUENO - Acredito que sim. Eu também não vou afirmar. Acredito que sim. Não sei, mas acredito que sim.


Enfim, eu quis apenas argumentar. Desculpem-me, mais uma vez, eu gostaria de ter estado aqui desde o início da reunião. Eu sou um municipalista, fui Prefeito, sei da dificuldade por que passam os Municípios e sei que estão sofrendo. O Governo Federal desonera IPI de automóveis, e quem paga a conta? Os Estados e Municípios pagam grande parte dessa conta.


Nós aprovamos aqui no Parlamento uma lei que dizia o seguinte: toda a vez que o Governo Federal desonerar, vai pagar 100% dessa desoneração. E nós a aprovamos com quase 400 votos favoráveis, mais de 380 votos favoráveis. O Governo Federal que pague a conta e não transfira para Estados e Municípios! Aprovamos essa lei, a Presidenta vetou, e aqui se manteve o veto da Presidente, contrariando os quase 400 votos.


Então, precisamos discutir um pouco isso e lembrar que Estados e Municípios podem e devem ter participação. O ISS, ou ISSQN, é um imposto genuinamente municipal e, como tal, acho que deve ser distribuído entre aqueles onde o fato gerador acontece, no caso de uma transação comercial.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem. Após as palavras do Deputado Rubens Bueno, vamos encerrar esta audiência pública, agradecendo a cada um dos senhores a presença.


Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Sr. Parlamentares para Reunião Deliberativa Ordinária para amanhã, quarta-feira, dia 4 de dezembro, às 9h30min, no Plenário 5 desta Casa.


Está encerrada esta audiência pública.


Muito obrigado a todos.
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